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REMESSAS DE MATÉRIAS 

As matérias a serem J:>ublicadas no Diário Oficial do 
Municlplo, somente serao aceitas se apresentadas das 
seguintes medidas: 8 em de largura para 2 colunas.._ 17 em 
de largura para 1 coluna no caso de balanços, taoelas e 
quadros. 

RECLAMAÇ0ES 

Deverao ser dirigidas por escri.l9
1 
~o GAB da Secretaria 

Mu11lcipal de Adminioitraçao- SEI\IV\U/PMM, até 8(olto) dias 
apos a publlcaçao. 

LEIS 

LEI N° 2.208/2016- PMM 

DISPOE SOBRE 
FISCALIZAÇAO 
CONDUTAS 

A 
DAS 
QUE 

INFLUENCIAM NA 
PROLIFERAÇAO DOS 
VETORES AEDES 
AEGYPTI E AEDES 
ALBOPJCTUS NO AMBITO 
DO MUNICIPIO DE 
MACAPA E DA OUTRAS 
PROVID~NCIAS. 

O Prefeito do Munlclpio de Macapá: 
Faço saber que a Cimara Municipal de 

Macapá, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Esta Lei regulamenta a 
flscalizaçio quanto às condutas que 
Influenciam na proliferaçlo dos vetores ••des 
••gyptf· 11 ••des •lbopictus, objetivando 
prevenir a dengue, chikungunya, zlka vlrus e 
febre amarela urbana, alem de outros agravos 
que se relacionem. 

Art. 2' Os proprietários, possuidor~, 

detentoras ou responsáveis, a qualquer t itulo, 
de Imóveis com ou sem edlflcaçio, localizados 
no munlclplo de Macapá silo obrigados a adotar 
medidas necessárias para mantê-los limpos, 
sem acúmulo de reslduos sólidos, entulhos e 
demais materias que devido as suas 
caracteristlcas representem risco a saúde 
públlc:~, e evitar quaisquer outras condições 
que propiciem a presença e a prollferaç.l o do 
vetor ~edtls. 

P•nflgr~~fo único. Os cuidados saniU1rlos 
lmpõem·se de forma solidária, sem beneffclo de 
ordem, entre proprietários, possuidores, 
detentores ou responsáveis a qualquer titulo d e 
Imóveis urbanos ou ru111is, públicos ou privados, 
construidos ou não, habitados ou nlo, e 
abrangem: 

I - a limpe.za periódica do Imóvel, com 
capina, retirada de entulhos a reslduos sólidos 
em geral; 

11 - a drenagem de acúmulo d e água de 
qualquer orige-m, de modo a evitar a formação 
de ambiente propício à postura de laVI"as por 



Macapá, 15.06.2016 DIÁRIO DO MUNICÍPIO 

parte do aedes ou à proliferação de qualquer • 
outro vetor tl]lnsmlssor de ·doenças ao homem; 

111 - a limpeza, manutenção e proteção de 
fossas e outras cavidades que se mostrem 
propícias à proliferação de Insetos e animais 
transmissores de doenças. 

Art. 3' Os estabelecimentos empresariais 
que produzem, comercializem ou reclclem 
pneus, recipientes plásticos, garrafas, vidros, 
vasos, ferro velho, material de construçlo ou 
outros recipientes que possam acumular água e 
se tornarem crladouros de aedtiS, deverlo 
providenciar cobertura adequada ou outros 
meios que Impeçam o acúmulo de água oriunda 
ou nio de chuvas, respeitadas as demais 
normas legais aplicáveis ao tipo de 
empreendimento. 

Psrllgl'llfo único. Os matarias depositados 
nos estabelecimentos referidos no Mcsput• 
deverão ser acondicionados distantes um metro 
dos muros llmitrofes de qualquer outro~óvei, 
de forma a permitir o livre acesso para Inspeção 
e aplicação de produtos quimlcos quando 
necessário. 

Art. 4' Os proprietários, possuidores, 
detentores ou responsáveis a qualquer titulo, de 
Imóveis em construçio, bem como os 
responsáveis pela execuçlo das respectivas 
obras, públicas ou privadas sio obrigados a 
drenar a água acumulada nos fossos, masselras 
e piscinas, bem como adotar medidas de 
proteçio, de modo a evitar o acúmulo de água 
originada ou nAo de chuvas, e a realizar 
manutançAo e limpeza dos locais sob sua 
responsabilidade, providenciando o 
acondicionamento e destinação adequada dos 
residuos sólidos que possam acumular água, 
esteja à obra em execuçlo ou paralisada. 

Art. 5' Os prop~letárlos, possuidores, 
detentores ou responsáveis, a qualquer titulo, 
de Imóveis ou piscinas do obrigados a manter 
tratamento adequado da água, de forma a nlo 
permitir a presença ou a prollferaçio de 
mosquitos. 

Art. 6' Os proprietários, possuidores, 
detentores ou responsáveis, a qualquer titulo, 
de Imóveis do obrféados a manter os 
reservatórios, caixas d'água, cisternas ou 
similares devidamente cobertos e com vedação 
segura, de J~rma a niio permitir a entrada de 
mosquitos e, consequentemente, sua desova e 
reproduçlo. 

Art. 7' Nos cemitérios públicos ou 
particulares á proibido a entrada de vasos de 
flores com pratos ou envolvidos em papéis 
plastificados que possam acumular água, sendo 
permitida somente a utlllzaçlio de vasos fixos, 
florelras ou quaisquer outros ornamentos ou 
recipientes, desde que devidamente perfurados 
e preenchidos com areia até a borda evitando o 
acúmulo de água. 

§ 1 ' Nos cemitérios públicos ou 
particulares, os responsáveis pelos túmulos e 
capelas do obrigados a colocar areia grossa 
em todos os vasos, florelras ou quaisquer 

\ ~ 

outros ornamentos ou recipientes de qualquer 
natureza ou guardá-los vazios no interior das 
capelas ou local apropriado. 

§ 2' A administração Pública Municipal 
fica autorizada a apreender, remover e Inutilizar 
os vasos, florelras, ornamentos ou recipientes 
mencionados neste artigo que nlo atendam as 
caracteristlcas contidas no Mcaput". 

Art. 8' Os proprietários, possuidores, 
detentores ou responsáveis, a qualquer titulo, 
de floriculturas e viveiros de plantas ficam 
proibidos de utilizar vasos, florelras ou 
quaisquer outros ornamentos ou recipientes, de 
qualquer natureza, que nlo possuam orlflclo de 
drenagem. 

§ 1' As floriculturas e demais 
estabelecimentos empresariais que 
comercializem bromélias, ou qualquer espécie 
de planta que acumule água, terão prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da publicação desta 
J.el, para confeccionar adesivo de advertência 
aos consumidores, o qual deverá conter todas 
as orlentaç6es quanto aos cuidados sobre a 
prollferaçlo do vetor transmissor da dengue e 
de i't'\tras doenças no cultivo dessas plantas. 

§ 2' No ato da venda direta ao 
consumidor, ou quando utilizadas em jardins, 
essa plantas deverAo ser entregues com o 
adesivo de advertincla. 

Art. 9' Os proprietários, possuidores, 
detentores ou responsáveis, a qualquer titulo, 
devem permitir o Ingresso, em seus respectivos 
Jmóvels, dos agentes de endemias ou qualquer 
outra autoridade sanitária responsável pelo 
trabalho de controle de endemias, devidamente 
Identificados, para a reallzaçAo de lnspeçAo, 
verlfl~çlo, orlentaçlo, lnformaçlo, apllcaçio 
de produtos quimlcos ou quaisquer outras 
atividades especificas de combate aos vetores. 

Parágrafo &ínlco. Sem prejulzo da multa 
expressa no artigo 13 desta Lei, podarll o 
agente de endemias ou a autoridade sanitária, 
sempre que caracterizada sltuaçlo de Iminente 
perigo à sa&íde pública na forma definida em ato 
regulamentar municipal, estadual ou federal, 
promover o Ingresso forçado em Imóveis 
particulares nos casos de recusa ou de 
aus6ncia de alguém que lhe possa facultar a 
entrada quando este procedimento sa mostrar 
fundamental para a contençAo de doença ou do 
agravo à saúda, requisitando, se necessário, o 
auxilio de força policial. 

Art. 1 O Os órglos públicos municipal, 
estadual e federal deverAo adotar todas as 
medidas no propósito de atender os preceitos 
contidos nesta Lei. 

Art. 11 SerAo aceitas reclamaç6ea ou 
den6nclas de estaboleclmentos comercial, 
rasld6ncla ou qualquer outro tipo de Imóvel, 
com ou sam edlflcaçlo, sobre os quais haja 
suspeita de crladouros dos vetores •edes 
•llflypt/ e alldes •lboplctus, transmissores de 
doenças, ~r melo de telefone, mensagens de 
texto e emall a ser estabelecido pelo órglo 
competente em 90 dias, a contar da data da 

Pág. o: 
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publicação desta Lei. 
Art. 1~ A Secretaria Municipal de Saúde é 

o órgão competente pela divulgação e 
aplicação dos preceitos contidos nesta Lei. 

§ 1 ' Os agentes de endemias ou as 
autoridades sanitárias efetuarão rotinei ramente 
visitas nos Imóveis, empresas, terrenos baldios, 
clubes de lazer, entidades asslstenclas, sltlos, 
chácaras, fazendas e demais Imóveis 
localizados no Município de Macapá, orientando 
sobre as medidas de prevenção contra 
proliferação dos vetores •sdss. 

§ 2 ' A arrecadação proveniente das 
multas estabelecidas nesta Lei será destinada 
ao Fundo ' Municipal de Saúde para serem 
aplicadas no fortalecimento das ações de 
controle de doenças endêmicas. 

Art. 13 Considera-se lnfraçlo, toda açl o 
ou omlssl o que resulte lnobservincla dos 
p receitos estabelecidos nesta Lei, 
especificamente: 

I - dificultar o acesso do agente de 
·endemias ou autoridade sanitária durante o 
exercfclo de suas atividades legais: 

11 - nio atender as orientações do agente 
de endemias ou autoridade sanitária no que se 
referi à correção de sltuaç6es de risco 

Identificadas durante lnspeçAo; ~. 
111 - dispor de terreno em perímetro 

urbano sem a d evida p roteçflo (muro ou cerca) 
e limpeza periódica ; 

IV - acumular e expor material cuja 
estrutura possa reter água e assim representar 
risco a prollferaçio dos vetore s; 

V - desca.rtar resfduos sólidos, entulhos e 
outros matarias que representem risco a 
prollferaçio do aedes em área Inadequada; 

VI descumprir os par6metros e 
obrlgaç6es previstas nesta Lei e em 
regulamentos Úacnlcos complementares. 

P•,..gn~fo único. Na ocorrência de 
qt1alsquer das Infrações previstas neste artgo, o 
Infrator será obrigado a corrigir a situação de 
risco a saúde, Independentemente da 
existência de culpa. 

Art. 14 Às Infrações elencadas no artigo 
13 desta Lei devem ser aplicadas, Isolada ou 
cumulativamente, a s seguintes penalidades: 

I - advertência; 

11- mut1~i 
111 - suspensão temporária do alvará 

sanitário; 

IV - cassaçflo do alvará sanitário. 
§ 1' A penalidade de advertência deve ser 

aplicada com fixaçflo de prazo para que seja 
corrigida a altuaçflo Identificada, sob pena de 
punlçflo mala grave. 

§ 2 ' Vet•do. 
Art. 15 As multas pelas Infrações 

preceituadas nesta Lei devem· ser aplicadas a s 
pessoas físicas ou jurfdlcas, quando houver 
descumprimento dos termos da advertência no 
prazo estipulado na mesma. 

§1 ' As multas dever ser aplicadas de 
acordo com a gravidade, nas seguintes 

proporcionalidades em relação ao salário 

mínimo: 
I - 1/5 (um quinto) do salário mínimo, nos 

casos das infrações previstas nos Incisos I e IV 

do Art. 13; 
11 • 2/5 (dois quinto) do salário m fnlmo, 

nos casos das Infrações previstas nos Incisos 11 

e 111 do Art. 13; 
111 - 3/5 (três quinto) do salário mlnlmo, 

nos casos das Infrações previstas nos Incisos 

IV e V do Art. 13; 
IV - 4/5 (quatro quinto) do salário mlnlmo, 

nos casos de descum'prlmento na suspensão ou 
cassaçio do alvará sanitário. 

§ 2 ' As multas devem ser aplicadas em 
dobro e de forma cumulativa se ocorrer má fé, 
dolo, reincidência ou infração continuada. 

§ 3' No caso de lnfraçl o continuada, 
poderá ser aplicada multa diária até cessar a 
lnfraçlo. 

§ 4 ' Considera-se lnfraçio continuada a 
manutençlo do fato ou da omlssflo,ou o 
descumprimento do prazo estipulado no auto da 

lnfraçlo. 
§ 5' Considera-se reincidente o Infrator 

autuado mais de uma vez no perfodo de 12 
(doze) meses, após o julgamento definitivo do 
auto de lnfraçlo originário. 

§ 6' A multa, aplicada por melo de 
lavratura de auto de lnfraçlo, conterá a 

de.scrlç~o _da lnfraçlo e o valor da penalidade 
fixado ~lnlstratlvamente. 

§ 7· O procedimento adminis trativo 

Infracional previsto no "caput" seguirá o rito 
previsto para as demais lnfraç6es 
administrativas de posturas. 

§ e• Multa aplicada a entidade pública, 
caberá ao gestor titular da pasta a correçlo da 
sltuaçflo de risco a saúde. 

Art. 16 Esta Lei entra em vigor no prazo 
de 90 dia s, a contar da data de sua publicaçlo. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

emMa , 09c4t.._Malod:~~ ~ 
~~ ~ ~ ~ 
CL~ O LUIS VILHENA Vii 
Prefe to Municipal de Macapá 

• Autor: Vereador Acáclo Favacho. 

LEI N° 2.209/2016 - PMM 

DECLARA A ASSOCIAÇAO 
DOS MÚSICOS E 
COMPOSITORES DO 
AMAPA·AMCAP, COMO 
ENTIDADE DE UTILIDADE 
PÚBLICA NO MUNICiPIO 
DE MACAPA. 

O Prefeito do Munlcfplo de Macapá: 
Faço ~aber que a Cimara Municipal de 

Maeapá , aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 o Fica A ASSOCIAÇAO DOS 

·' 
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, 
MÚSICOS ~ COMPOSITORES DO AMAPÁ·AMCAP . ' 
declarada como Entidade de Utilidade Pública 
em todo o Munlclplo de Macapá. 

Art. 2 ' A ASSOCIAÇAO DOS MÚSICOS E 
COMPOSITORES DO AMAPÁ-AMCAP, deverá 
cump~lr todas as normas da Lei Municipal n· 
1.438/2005, sob pena de ser cassado o presente 
titulo. 

Art. 3' Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publlcaçlo. . 

Pa .. clo ~URINDO DOS SANTOS BANHA, 
em Ma 11,20 de Maio de 2016. 

Autor: Vereador Marcelo Dias. 

LEI N• 2.21312016-PMM 

DENOMINA AS RUAS DO 
RESIDÉNCIAL SAO JOSÉ, 
LOCALIZADO NO BAIRRO 
BURITIZAL, NESTE 
MUNICfPIO DE MACAPÁ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 
Faço uber que a Clmara Municipal de 

Macapll aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1• Fica oficialmente denominada de 

•Pedro Romualdo Pereira - Mestre Pedrinho", a Rua 
01 do Residencial Slo José. 

Art. 2• Fica oficialmente denominada de 
"Herundlno do hplrlto Santo", a Rua 02 do 
Residencial Slo José. 

Art. 3• Fica oficialmente denominada de 
"Ruflno da Concalçlo Pinheiro", a Rua 03 do 
Residencial Slo José. 

Art. 4• Fica oficialmente denominada de 
"Luclmar Araújo Tavares- Tia Luci", a Rua 04 do 
Residencial Slo José. 

Art. s• Fica oficialmente denominada de 
"Geraldo Lopes Creio", a Rua 05 do Residencial 
SloJosé. .. , 

Art. e• Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publlcaçlo. 

Pa .. clo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em Macapll, 07 de Junho de 2016. 

r " &? 
LUIS VILHENA VJEI ______) 

MUNICIPAL DE MAC PÁ 

LEI N° 2.21412016-PMM 

DISPOE SOBRE O SISTEMA 
MUNICIPAL DE CULTURA DE 
MACAPÁ, S~US PRINCIPIOS, 
OBJETIVOS, ESTRUTURA, 
ORGANIZAÇAO, GESTAO, 
INTER·R~LAÇ0ES ENTRE OS 

SEUS COMPONENTES, 
RECURSOS HUMANOS, 
FINANCIAMENTO E DÁ OUTRAS 
PROVIDI!NCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MACAPÁ: 
Faço saber que a Clmara Municipal de 

Macapll, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
TITULO I 

DISPOSIÇAO PRELIMINAR 
Art. 1• Esta Lei . regula no munlclplo de 

Macapll e em conformidade com a Constltulçlo da 
República Federativa do Brasil e a Lei Orglnlca do 
Munlclplo, o Sistema Municipal de Cultura - SMC, 
que tem por finalidade promover o 
desenvolvimento humano, social e econ6mlco, com 
plano exerclclo doa direitos culturais. 

Parllgrafo único. O Sistema Municipal de 
Cultura - SMC Integra o Sistema Nacional de 
Cultura - SNC e sa constitui no principal 
111rtlculador, no lmblto municipal, das polftlcas 
públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de 
gestlo compartilhada com os demais entes 
federados e a sociedade civil. 

TITULO 11 
DA POLITICA MUNICIPAL DE CULTURA 

Art. 2° A polftlca municipal de cultura 
estabelece o papel do Poder Público Municipal na 
gestlo da cultura, expllclta os direitos culturais 
que devem ser assegurados a todos os munlclpes a 
define pressupostos que fundamentam as polltlcas, 
progra~s, projetos e aç6ea formuladas e 
~ecutadas pela Prefeitura Municipal de Macapil, 
com a partlclpaçlo da sociedade, no campo da 
cultura. 

CAPITULO I 
DO PAPEL DO POI)~R PÚBLICO MUNICIPAL NA 

OESTAO DA CULTURA 
Art. 3• A cultura é um direito fundamental 

do ser humano, devendo o Podar Público Municipal 
provar as condlç6as lndlapens6vels ao seu pleno 
exercfclo, no lmblto do Munlclplo de Macapll. 

Art. 4° A cultura é um Importante vetor de 
desenvolvlmef!tO humano, social e econ6mlco, 
devendo Hr tratada como uma ,,.a estNt'alca 
para o desenvolvimento sustant6vel e para a 
promoçAo da paz no Munlcfplo de Macap, • 

Art. 5° ~ responabllldade do Poder Público 
Municipal, com a partlclpa~_o. da sociedade, 
planejar e fomentar polftlcaa ~lcas de cultura, 

assegurar a preserva~o e promover a valorlzaçlo 
do patrlm6nlo cultural material e Imaterial do 
Munlcfplo de Macap' e estabelecer condlç6as para 
o deHnvolvlmanto da economia da cultura, 
considerando em primeiro plano o Interesse 
público e o respeito à diversidade cultural. 

Art. a• C.be ao Poder PObllco do Munlcfplo 
de Macapll, planejar e Implementar polftlcas 
públicas para: 

I assegurar os meios para o 
deHnvolvlmento da cultura como direito de todos 
os cldadlos, com plena liberdade de expresslo e 
crlaçlo; 

11 - universalizar o acesso aos bens e 
Hrvlços culturais; 

'•I •' 

•' 

.. 
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111 - contribuir para a construção da 

cidadania cultural; 
IV - rec~nhecer, proteger, valorizar e 

promover a diversidade das expressões culturais 
presentes no munlcipio; 

v combater a dlscrlmlnaçlo e o 
preconceito de qualquer espécie e natureza; 

VI promover a equldade social e 
territorial do desenvolvimento cultural; 

VIl - qualificar e garantir a transparência 

da gestio cultural; 
VIII democratizar os processos 

decisórios, assegurando a partlclpaçlo e o 
controle social; 

IX - estr\aturar e regulamentar a economia 

da cultura, no imblto local; 
X - consolidar a cultura como Importante 

vetor do desenvolvimento sustentável; 
XI - lntenslflciu as trocas, os Intercâmbios 

e os diálogos lnterculturais; 
XII - contribuir para a promoçlo da cultura 

da paz. 
Art. 7° A atuaçlo do Poder Público 

Municipal no campo da cultura nlo se contrapõe ao 
setor privado, com o qual deve, sempre que 
possivel, desenv.olver parcerias e buscar a 
complementaridade das ações, evitando 
superposições e deaperdfclos. 

Art. 8° A atuaçlo do Poder Público 
Municipal no campo da cultura deve, sempre que 
possrvel, desenvolver parcerias com os poderes 
Legislativa e Judicl6rio, buscando a 
complementariedade das ações, evitando 
superposições e desperdfcios. 

Art. 9° A polftlca cultural deve ser 
transversal, estabelecendo uma relaçlo 
estratégica com as demais polfticas públicas, em 
especial com as polftlcas de educaçlo, 
comunicação social, melo ambiente, turismo, 
ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e 
segurança pública e emprego. 

• ~· .1 O Os planos e projetos de 
desenvol~nto, na aua formulaçlo e execuçlo, 

devem aempre conalderar os fatores culturais e ná 
aua avallaçAo uma ampla gama de critérios, que 
vlo da liberdade polftlca, econômica e social •s 
oportunidades Individuais de saúde, educaçlo, 
cultura, produçlo, criatividade, dignidade pessoal 
e respeito aos direitos humanos, conforme 
Indicadores sociais • .. , 

CAPITULO 11 
DOS DIREITOS CULTURAIS 

Art. 11 Cabe ao Poder Público Municipal 
garantir a todos os munfclpes o pleno exercfclo dos 
direitos culturais, entend,ldos como: 

I - o direito • Identidade e • diversidade 
cultural; 

11 - livre crlaçlo e expressAo; 
a) livre acesso; 
b) livre dlfudo; 
c) livre partlclpaçlo nas decisões de 

politlca cultural. 

111 - o direito autoral; 
IV - o direito ao lnterclmblo cultural 

nacional e Internacional. 

. .. CAPITULO 111 

DA CONCEPÇAO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA 
Art. 12 O Poder Público Municipal 

compreende a concepçlo tridimensional da cultura 
simbólica, cldadi e econômica como 

fundamento da polftlca municipal de cultura. 
Seçlo I 

Da Dlmensllo Simbólica da Cultura 
Art. 13 A dlmensllo simbólica da cultura 

compreende os bens de natureza material e 
Imaterial que constituem o património cultural do 
Munlcfplo de Macapá, abrangendo todos os modos 
de viver, fazer e criar dos diferentes grupos 
formadores da sociedade iocal, conforme o Art. 216 
da Constltulçlo Federal. 

Art. 14 Cabe ao Poder Público Municipal 
promover e proteger as Infinitas possibilidades de 
crlaçlo simbólica expressas em modos de vida, 
crenças, valores, práticas, rituais e Identidades. 

Art. 15 A polltlca cultural deve contemplar 
as expressões que caracterizam a diversidade 
cultural do Munlcfplo, abrangendo toda a produçllo 
nos campos das culturas populares, eruditas e da 

Indústria cultural. 
Art. 16 Cabe ao Poder Público Municipal 

promover diálogos lnterculturals, nos planos local, 
regional, nacional e Internacional, considerando as 
diferentes concepções de dignidade humana, 
presentes em todas as culturas, como Instrumento 
de construçlo da paz, moldada em padrões de 
coeslo, lntegraçlo e harmonia entre os cldadlos, 
as comunidades, os grupos sociais, os povoa e 

nações. 

Seç'p 11 
Da Dlmensllo Cl~ da Cultura 

Art. 17 Os direitos culturais fazem parte 

dos direitos humanos e devem se constituir numa 
platafor~a de sustentaçlo das polftlcaa culturais. 

Art. 18 Cabe ao Poder Público Municipal 

assegurar o pleno exercfclo dos direitos culturais a 

todos os cldadlos, promovendo o acesso universal 
i cultura por melo do estimulo • crlaçlo artlstlca, 
da democratlzaçlo das condições de produçllo, da 
oferta de formaçllo, da expando doa meios de 
dlfudo, da ampllaçlo das possibilidades de frulçlo 
e da livre clrculaçllo de valores culturais. 

Art. 19 O direito • Identidade e a\ 
diversidade cultural deve ser assegurado pelo 
Poder Público Municipal por melo de polltlcas 
públicas de promoçlo e proteçlo do patrimônio 
cultural do munlclplo, de promoçlo . e proteçlo das 
culturas Jndlgenas, populares e afro-brasileiras e , 
ainda, de Iniciativas voltadas para o 
reconhecimento e valorlzaçlo da cultura de outros 
grupos sociais, étnlcoa e de glnero, conforme os 
Arts. 215 e 216 da Conatltulçlo Federal. 

Art. 20 O direito • partlclpaçlo na vida 
cultural deve ser assegurado pelo Poder Público 
Municipal com a garantia da plena liberdade para 
criar, fruir e difundir a cultura e da nlo lngerlncla 
estatal na vida criativa da sociedade. 

Art. 21 O direito a\ partlclpaçlo na vida 
cultural deve aar · ~saegurado Igualmente •s 
pessoas com deficllncla, que devem ter garantidas 
condições de acessibilidade e oportunidades de 

,. 
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desenvolver e utilizar seu. potencial criativo, 
artistlco e lntwlectual. 

Art. 22 O estimulo i partlcipaçlio da 
sociedade nas decls6es de polftica curtural deve 
ser efetivado por melo da crlaçlio e articulação de 
conselhos Pllfitários, com os representantes da 
sociedade democraticamente eleitos pelos 
respectivos segmentos, bem como, da realização 
de conferências e da lnstalaçlo de colegiados, 
comlss6es e fóruns. 

Seçflo 111 
Da Dlmenslo Econ6mlca da Cultura 
Art. 23 Cabe ao Poder 'Público Municipal 

criar as c~ndiç6es para o desenvolvimento da 
cultura como espaço de lnovaçlo e expresslo da 
criatividade local e fonte de oportunidades de 
geraçlo de ocupaç6es produtivas e de renda, 
fomentando a s~stentabllldade e promovendo a 
desconcentração dos fluxos de formaçlio, 
produçlio e dlfudo das distintas linguagens 
artfstlcas e múltiplas express6es culturais. 

Art. 24 O Poder Público Municipal deve 
fomentar a economia da cultura como: 

I - sistema de produçlo, materializado em 
c,adelas produtivas, num proceúo que envolva as 
fases de pesquisa, formaçllo, produçlio, dlfuslio, 
dlstrlbulç~ consumo; 

11 - elemento estratjglco da economia 
contemporAnea, em que se configura como um dos 
segmentos mais dlnlmlcos e Importante fator de 
desenvolvimento econ6mlco e social; e 

111 - conjunto de valores e práticas que tim 
como referlncla a Identidade e a diversidade 
cultural dos povos, possibilitando compatlblllur 
modemlzaçlio e desenvolvimento humano. 

Art. 25 As polftlcas públicas no campo da 
economia da cultura devem entender os bens 
culturais como portadores de ldalas, valores e 
sentidos que constituem a Identidade e a 
diversidade cultural do munlcfplo, nio restritos ao 
seu valor mercantil. 

Art. 26 As polftlcas de fomento i cultura 
devem ser Implementadas de acordo com as 
especificidades de cada cadela produtiva. 

Art. 27 O objetivo das polftlcas públicas de 
fomento i cultura no Munlcfplo de Macapá deve ser 
estimular a crlaçlo e o desenvolvimento de bens, 
produtos e serviços e a geração de conhecimentos 
que sejam compartilhados por todos. 

~'!. 28 O Poder Público Municipal deve 
apoiar os artistas e produtores culturais atuantes 
no munlcfplo para que tenham auegurado o direito 
autoral de suas obras, considerando o direito de 
acesso i cultura por toda sociedade. 

TITULO 111 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

CAPITULO I 
DAS DEFINIÇOES E DOS PRINCIPIOS 
Art. 29 O Sistema Municipal de Cultura -

SMC se constitui num Instrumento dct artlculaçllo, 
gestlo, fomento e promoçlio de polftlcas públicas, 
bem como de lnfonnaçlio e formação na área 
cultural, tendo como esslncla a coordenação e 
cooperação lntergovemamental com vistas ao 
fortalecimento Institucional, i democratização dos 

. ~ 

processos decisórios e i obtençllo de 
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade 
na apllcaçlio dos recursos públicos. 

Art. 30 O Sistema Municipal de Cultura -
SMC fundamenta-se na politlca municipal de 
cultura expressa nesta Lei e nas suas diretrizes, 
estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, para 
Instituir um processo de gestlo compartilhada com 
os demais entes federativos da República 
Brasileira - Unlio e Estado, com suas respectivas 
polltlcas e lnstltulç6es culturais e a sociedade 

civil. 
- Art. 31 Os prlnclplos do Sistema Municipal 

de Cultura - SMC que devem orientar a conduta do 
Governo Municipal na sua relaçlo com a Unlllo, 
estado e a sociedade civil nas suas relaç6es como 
parceiros e responúvels pelo seu funcionamento 
silo: 

I - dlverslda~as express6es culturais; 

11 - universalização do acesso aos bens e 

•ervlços culturais; 
111 - fomento i produção, dlfusllo e 

clrculaçlio de conhecimento e bens culturais; 
IV - cooperaçlo entre os entes federados, 

os agentes públicos e privados atuantes na área 

cultural; 
v - Integração e Interação na execuçlo 

das polltlcas, programas, projetos e aç6es 
desenvolvidas; 

VI - complementaridade nos papéis dos 
agentes culturais; 

VIl transversalldade das polltlcas 
culturais; 

VIII - autonomia das lnstltulç6es da 
sociedade civil; 

IX - transparincla e compartilhamento das 

lnfo1111aç6es; 
X democratização dos processos 

decisórios com partlclpaçlo e controle social; 
XI descentralização articulada e 

pactuada da gestlo, dos recursos e das aç6es; 
XII - ampllaçflo progressiva dos recursos 

contidos nos orçamentos públicos para a cultura. ' 
CAPITULO 11 

DOS OBJETIVOS 
Art. 32 O Sistema Municipal de Cultura -

SMC tem como objetivo formular e Implantar 
polftlcas públicas de cultura, democráticas e 
permanentes, pactuadas com a sociedade civil e 
com os demais entes da federaçlo, promovendo o 
desenvolvimento - humano, social e econ6mlco 
com pleno exerclclo dos direitos culturais • acesso 
aos bens e serv!ços culturais, no lmblto do 
Munlcfplo. 

Art. 33 , Silo objetivos especificas do 
Slstem• Municipal de Cultura - SMC: 

I - estabelecer um processo democrático 
de partlclpaçlo na gestlo das poUtlcas e dos 
recursos póbllcos na 6rea cultural; 

11 - assegurar uma partilha equilibrada dos 
recursos públicos da área da cultura entre os 
diversos segmentos artfstlcos e culturais, distritos, 
regi6es e bairros do munlclplo; 

111 - articular e Implementar polltlcas 
públicas que promovam a Interação da cultura com 
as demais áreas, considerando seu papel 

. . 



Macapâ, 15.06.2016 DIÁRIO DO MUNICÍPIO 
Pág. 07 

I 

estratégico no processo do desenvolvimento 

sustentável do Municfplo; 
IV - pr~over o lntercimblo com os 

demais entes federados e Instituições municipais 
para a formaçio, capacltaçio e circulação de bens 
e serviços culturais, vlablllzando a cooperaçio 
técnica e a otimização dos recursos financeiros e 

humanos dlsponfvels; 
V - criar Instrumentos de gestlo para 

acom~P.hamento e avaliaçio das polftlcas 

públicas de cultura desenvolvld3s no imblto do 
Sistema Municipal de Cultura - SMC; 

VI - estabelecer parcerias entre os setores 
público e privado nas áreas de gestio e de 

promoçio da cultura. 
CAPITULO 111 

DA ESTRUTURA 
Seção I 

Dos Componentes 
Art. 34 Integram o Sistema Municipal de 

Cultura - SMC: 
I - Coordenaçlo: 
a) Fundaçlo Municipal de Cultura 

FUMCULT. 
11 - lnstinclas de artlculaçllo, pactuaçlo a 

dellberaçlo: 

CMPC; 

a) Conselho Municipal de Polftlca Cultural -

b) Conferência Municipal de Cultura - CMC. 
111 - Instrumentos de gestlo: 
a) Plano Municipal de Cultura - PMC; 
b) Sistema Municipal de Financiamento i 

Cultura - SMFC 
c) Sistema Municipal de Informações e 

Indicadores Culturais - SMIIC; 
d} Programa Municipal de Formaçio na 

Área da Cultura - PROMFAC. 
IV - Sistemas setoriais de cultura: 
a) Sistema Municipal de Patrlmõnlo 

Cultural - SMPC; 
b) Sistema Municipal de Museus- SMM; 
c) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, 

Leitura e Literatura - SMBLLL; 
d) Sistema Municipal de Artes VIsuais e 

Artesanato· SMAVA 
e) Doutros que venham a ser constituldos, 

conforme regulamento. 
Parágrafo íanlco. O Sistema Municipal de 

Cultura - SMC estará articulado com os demais 
sistemas municipais ou polftlcas setoriais, em 
especial, da edu~çAo, da comunlcaçlo, da ciência 
e tecnologia, do planejamento urbano, do 
desenvolvimento econômico e social, da Indústria 
e comércio, das relações Internacionais, do melo 
ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, dos 
direitos humanos e da segurança, conforme 
regulamentação. 

Seçlo 11 
Da Coordenaçlo do Sistema Municipal de Cultura -

SMC 
Art. 35 A Fundação Municipal de Cultura -

FUMCUL T é órgAo superior, subordinado 
diretamente ao Prefeito, e se constitui no 6rgAo 
gestor e coordenador do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC. 

Art. 36 lntegram a estrutura da Fundação 

Municipal de Cultura - FUM'1ULT, as lnstltulç6es 

vinculadas Indicadas a seguir: },l), 
1 - Biblioteca Pública Municipal; 
11 _ Escola de Música Arthur Amllar Brenha; 

111 - Galeria de Artes Samaúma; 
IV - Centro de Arte e Esporte Unificado -

CEU das Artes lnfraero I 
v - Central Municipal do Artesanato 
VI _ Outras que venham a ser constltuldas. 
Art. 37 Sio atribuições da Fundaçio 

Municipal de Cultura - FUMCUL T: 
1 - Formular e . Implementar, com a 

partlclpaçlo da sociedade civil, o Plano Municipal 
de Cultura - PMC, executando as polftlcas • as 

açõéa culturais definidas; 
11 - Implementar o Sistema Municipal de 

cultura - sMC, Integrado aos Sistemas Nacional e 
Estadual de Cultura, articulando os atores públicos 
e privados no lmblto do Munlclplo, estruturando e 
Integrando a rede de equipamentos culturais, 

descentralizando e democratizando a sua estrutura 

e atuaçlo; 
111 - Promover o planejamento e fomento 

das atividades culturais com uma vlsio ampla e 
Integrada no território do Munlclplo, considerando 

a cultura como uma área estratégica para o 

desenvolvimento local; 
IV - Valorizar todas as manifestações 

artlstlcas e culturais que expressam a diversidade 

étnica e social do Munlciplo; 
V - Preservar e valorizar o patrimônio 

cultural do Munlcfplo; 
VI Pesquisar, registrar, classificar, 

organizar e eX - por ao público a documentaçAo e 
os acervos artlstlcos, culturais e históricos de 

Interesse do Munlclplo; 
VIl Manter articulação com entes 

públicos e privados visando i cooperação em 

ações na área da cultura; 
VIII - Promover o lnterclmblo cultural em 

nlvel regional, nacional e Internacional; 
IX - Assegurar o funcionamento do Sistema 

Municipal de Financiamento i Cultura - SMFC e 
promover ações de fomento ao desenvolvimento da 

produçAo "cultural no lmblto do Munlclplo; 
X - Descentralizar os equipamentos, as 

ações e os eventos culturais, democratizando o 

acesso aos bens culturais; 
XI - Estruturar e realizar cursos de 

formação e quallflcaçlo profissional nas áreas de 

crlaçlo, produçllo e gastAo cultural; 
XII - Estruturar o c•lendárlo dos eventos 

culturais do Munlclplo; 
XIII El•borar estudos das cadelas 

produtivas da cultura para Implementar polftlcas 

especificas de fomento e Incentivo; . 
XIV - Captar recursos para projetos e 

progr•mas especificas junto a órglos, entidades e 
progra~ lntemaclon•ls, federais e estaduais; 

XV - Operacionalizar as atividades do 
Conselho Municipal de Polftlca Cultural - CMPC • 
dos Fóruns de Cultura do Munlclplo; 

XVI - Re•llzar a Confer6ncle Municipal de 

~! 
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Cultura - CMC, ~laborar na re~llzaçlo e participar 
das Conferinclas Estadual e Nacional de Cultura; 

XVII - EJ_Cercer outras atividades correlatas 
com as suas atrlbulç6es. 

Art. 38 À Fundaçlo Municipal de Cultura -
FUMCUL T como órglo coordenador do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC, compete: 

1 - Exercer a coordenaçlo geral do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC; 

11 - Promover e lntegraçlo do Munlclplo ao 
Sistema Nacional de Cultura - SNC e ao Sistema 
Estadual de Cultura - SEC, por melo da assinatura 
dos respectivos termos de adeslo voluntária; 

111 - Instituir as orlentaç6es e dellberaç6es 
normativas e de gestlo, aprovadas no plenário do 
Conselho Municipal de Polftlca Cultural - CMPC e 
nas suas lnstlnclas setoriais; 

IV - Implementar, no lmblto do governo 
municipal, as pactuaç6es acordadas na Comlsslo 
lntergestores Tripartite - ClT e aprovadas pelo 
eon .. lho Nacional de Polftlca Cultural - CNPC e na 
'eomlsslo lntergestoras Blpartlte- CIB e aprovadas 
pelo Conselho Estadual de Polftlca Cultural - CNPC; 

V - Emitir racomendaç6es, resoluç6es e 
outros pronunciamentos áobre mat,rlas 
relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura -
SMC, observadas as diretrizes aprovadas pelo 
Conselho Municipal de Polltlca Cultural - CMPC; 

VI - Colaborar 'para o desenvolvimento de 
Indicadores e parlmetros quantitativos e 
qualitativos que contribuam para a 
descentrallzaçl o dos bens e serviços culturais 
promovidos ou apoiados, direta ou Indiretamente, 
com recursos do Sistema Nacional de Cultura -
SNC e do Sistema Estadual de Cultura - SEC, 
atuando de forma colaboratlva com os Sistemas 
Nacional e Estadual de lnformaç6es e Indicadores 
Cultura la; 

VIl - Colaborar, no lmblto do Sistema 
Nacional de Cultura - SNC, para a compatlblllzaçlo 
e lnteraçlo de normas, procedimentos tknlcoa e 
sistemas de gestlo; 

VIII Subsidiar a formulaçlo a a 
lmplementaçlo das polltlcas e aç6es transversais 
da cultura nos programas, planos e aç6es 
estrat6glcos do Governo Municipal. 

IX - Colaborar, no lmblto do Sistema 
.. acionai de Cultura - SNC, com o Governo do 
Estado e com o Governo Federal na lmplementaçlo 
de Prog,;mas da Formaçlo na Área da Cultura, 
.. peclalmente capacitando e qualificando recursos 
humanos responúvels pela ges.,o_ das polftlcas 
públicas de cultura do Munlclplo; e)dl 

XI - Coordenar e convocar a Conferlncla 
Municipal de Cultura - CMC. 

Seçlo 111 
Das lnstlnclas de Artlculaçlo, Pactuaçlo e 

Dellbaraçlo 
Art. 39 Os órglos previstos no Inciso 11 do 

art. 33 desta Lei constituem as lnstlnclas 
municipais de artlculaçlo, pactuaçlo e 
dallberaçlo do SMC, organizadas na forma descrita 
na presente Lei. 

SeçloiV 
Do Conselho Municipal de Polltlca Cultural- CMPC 

.. 
Art. 40 O Conselho Municipal de Polltlca 

Cultural - CMPC, órglo colegiado deliberativo, 
consultivo e normativo, Integrante da estrutura 
básica da Fundaçlo de Cultura, com composlçlo 
paritária ·entre Podar Público e Sociedade Civil, se 
constitui no principal espaço de partlclpaçlo 
social lnstltuclonallzada, de caráter permanente, 
na estrutura do Sistema Municipal de Cultura -

SMC. 
§ 1° O Conselho Municipal de Polftlca 

Cultural - CMPC tem como principal atrlbulçlo 
atuar, com base nas diretrizes propostas pela 
Conferlncla Municipal de Cultura - CMC, elaborar, 
acompanhar a execuçlo, flscaltzar e avaliar as 
polftlcas pCibllcas de cultura, consolidadas no 
Plano Municipal de Cultura - PMC. 

§ 2" Os Integrantes do Conselho Municipal 
de Polftlca Cultural - CMPC que representam a 
sociedade civil alo eleitos democraticamente, 
pelos respectivos segmentos e tim mandato de 
dois anos, ranorivel uma vez, por Igual perfodo, 
conforma regulamento. 

t 3" A representaçlo da sociedade civil no 
Con .. lho Municipal de Polftlca Cultural - CMPC 
deve contemplar na sua composlçlo os diversos 
segmentos artfstlcos e culturais, considerando as 
dlmens6es simbólica, cldadl e econ6mlca da 
cultura, bem como o crlt,rlo territorial. 

t 4° A rapre-ntaçlo do Poder Público no 
Con .. lho Municipal de Polftlca Cultural - CMPC 
deve contemplar a reprasentaçlo do Munlcfplo de 
Macapá, por melo da Fundaçlo Municipal de 
Çultura - FUMCUL T e suas lnstltulç6es VInculadas, 
de outros Órglos e Entidades do Governo 
Municipal. 

Art. 41 O Con .. lho Municipal de Polltlca 
Cultural .. ,. col)atltufdo por 16 (dezesseis) 
membros titulares e 04 (quatro) suplentes, com a 
seguinte compoalçlo: 

I - 08 (oito) membros titulare• e 02 (dois) 
suplentes representando o Poder Público; e, 

11 08 (oito) membros titularas e 
respectivos suplentea, rapraaentando • sociedade 
civil, atra~ dos seguintes -toras e quantitativos: 

a) Fórum Setorial de Artes VIsuais, 01 (um) 
representante; 

b) Fórum Setorial de Artesanato, 01 (um) 
representante; 

c) Fórum Setorial de Artesanato, 01 (um) 
repr.-ntante; 

d) Fórum Setorial de Múalca, 01 (um) 
representante; 

e) Fórum Setorial de Teatro, 01 (um) 
representante; 

f) Fórum Setorial de Dança, 01 (um) 
representante; 

g) Fórum Setorllll de Cultura Popular, 01 
(um) rapre .. ntante; 

h) Fórum Setorial de Cultura Afro­
amapaen .. , 01 (um) rapra .. ntanta; 

I) Fórum Setorial de Audiovisual, 01 (um) 
auplente; 

q) ·Fórum Distrital de Cultura, 01 (um) 
suplente. 

§ 1° Os membros titularas e suplantes 



Macapá, 15.06.2016 DIÁRIO DO MUNICfPIO t"ag. uu 

representantes do Poder Público serllo designados 
pelo respectivo órgão e os representantes da 
sociedade civil s'rão eleitos conforme Regimento 
Interno. 

§ 2° O Conselho Municipal de Polltlca 
Cultural - CMPC deverá eleger, entre seus 
membros, o Presidente e o Secretário-Geral com os 
respectivos suplentes. 

t 3° O Secretário-Geral será Indicado pelo 
Prefeito. 

t 4° Nenhum membro representante da 
sociedade civil, titular ou suplente, poderá ser 
detentor de cargo em comlssllo ou funçlo de 
confiança vinculada ao Poder Executivo do 
Munlclplo; 

§ 5° O Presidente do Conselho Municipal de 
Polltlca Cultural - CMPC é detentor do voto de 
Mlnerva. 

Art. 42 O Conselho Municipal de Polltlca 
Cultural - CMPC é constltufdo pelas seguintes 
lnstlnclas: 

I - Plenário; 
11 - Clmaras Temáticas; 
111 -Colegiados Setoriais; 
IV - Fóruns Setoriais e distritais; 
Art. 43 ~o Plenário, lnstlncla máxima do 

Conselho Municipal de Polftlca Cultural - CMPC, 
compete: 

I - propor e aprovar as diretrizes gerais, 
acompanhar e fiscalizar a execuçlo do Plano 
Municipal de Cultura - PMC; 

11 - estabelecer normas e diretrizes 
pertinentes •s finalidades e aos objetivos do 
Sistema Municipal de Cultura - SMC; 

111 - aprovar a\ diretrizes para as polltlcas 
setoriais de cultura.Atfrlundas dos sistemas 

setoriais municipais de cultura e de suas 
lnstánclas colegiadas; 

IV definir parãmetros gerais para 
apllcaçllo dos recursos do Fundo Municipal de 
Cultura - FMC no que concerne • dlstrlbulçllo 
territorial e ao peso relativo dos diversos 
segmentos culturais; 

V - acompanhar e fiscalizar a apllcaçlo 
dos recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC; 

VI apoiar a descentrallzaçlo de 
programas, projetos e aç6es e assegurar os meios 
necessários • sua execuçlo e • partlclpaçllo 
social relacionada ao controle e flscallzaçlo; 

VIl -... c;ontrlbulr para o aprimoramento dos 
critérios de partilha e de transferincla de recursos, 
no Amblto do Sistema Nacional de Cultura- SNC; 

VIII - apreciar e aprovar as diretrizes 
orçamentárias da área da Cultura; 

IX - contribuir para a deflnlçllo das 
diretrizes do Programa Municipal de Formaçlo na 
Área da Cultura - PROMFAC, especialmente no que 
tange á formaçlo de recursos humanos para a 
gestlo das polftlcas culturais; 

X - acompanhar a execuçllo do Acordo de 
Cooperaçilo Federativa assinado pelo Munlclplo de 
Macapá para sua lntegraçlo ao Sistema Nacional 
de Cultura - SNC. 

XI - promover cooperaçlo com os demais 
Conselhos Municipais de Polltlca Cultural, bem 

como com o,s -~onselhos Estaduais, do Distrito 
Federal e Nacional; 

XII promover 

movimentos sociais, 
cooperaçlo com 

organlzaç6es 
governamentais e o setor empresarial; 

os 
nio 

XIII Incentivar a partlclpaçlo 
democrática na gastAo das polltlcas e dos 
Investimentos públicos na área cultural; 

XIV - delegar •s diferentes lnstlnclas 
componentes do Conselho Municipal de Polltlca 
Cultural - CMPC a dellberaçAo e acompanhamento 

de matérias; 
XV - aprovar o regimento Interno da 

Conferência Municipal de .Cultura - CMC. 
XVI - estabelecer o regimento Interno do 

Conselho Municipal de Polftlca Cultural - CMPC. 
Art. 44 Compete •s Clmaras Temáticas, de 

caráter permanente, e aos Grupos de Trabalho, de 
caráter temporário, fornecer subsldlos para a 
tomada de decido sobre temas especfficos, 
transversais ou emergenciais relacionados • área 
cultural. 

Art. 45 Compete aos Fóruns Setoriais e 
Distritais, de caráter permanente, a formulaçAo e o 
acompanhamento de polltlcas culturais especificas 
para os respectivos segmentos culturais e 
distritais. 

.· 

fUi· 46 O Conselho Municipal de Polltlca 
Cultur~ CMPC deve se articular com as demais 

lnstánclas colegiadas do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC - distritais e .. torlals - para 
assegurar a lntegraçAo, funcionalidade e 
racionalidade do sistema e a coerincla das 
polftlcas públicas de cultura lmplement.das no 
lmblto do Sistema Municipal de Cultura - SMC. 

. ' . 
~· i :. 

SeçAo V 
Da Conferência Municipal de Cultura - CMC 

·Art. 47 A Conferincla Municipal de Cultura 
- CMC constitui-se numa lnstáncla de partlclpaçllo 
social, em que ocorre artlculaçllo entre o Governo 
Municipal e a sociedade civil, por melo de 
organlzaç6es culturais e segmentos sociais, para 
analisar a conjuntura da érea cultural no munlclplo 
e propor diretrizes para a formulaçAo de polftlcas 
públicas de Cultura, que comporão o Plano 
Municipal de Cultura- PMC. 

§ 1° É de responubllldade da Conferincla 

Municipal de Cultura - CMC analisar, aprovar 
moç6es, proposlç6es e avaliar a execuçllo das 
metas concernentes ao Plano Municipal de Cultura 
- PMC • •s respectivas revls6es ou adequaç6es. 

§ r Cabe i FundaçAo Munk:lpal de Cultura 
- FUMCUL T convocar e coordenar a Conferincla 
Municipal de Cultura - CMC, que sa reunirá 
ordinariamente a cada dois anos ou 
extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério 
do Conselho Municipal de Polltlca Cultural - CMPC. 
A data de raallzaçAo da Conferincla .Municipal de 
Cultura - CMC deverá estar de acordo com o 
calendário de convocaçAo das Conferinclas 
Estadual e Nacional de Cultura. 

§ 3° A Conferlncla Municipal de Cultura - ·• ·; : 
CMC será precedida de Conferinclas Setoriais e · · · 

Distritais. 
§ 4° A representaçlo da sociedade civil na 

Conferência Municipal de Cultura - CMC será, no 

' 

r 
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minlmo, de jfols terços dos ~alegados, sendo os 
mesmos eleitos em Conferinclas Setoriais e 
Distritais. 

SeçAo VI 
Doa Instrumentos de GestAo 

Art. 48 Constituem-se em Instrumentos de 
gestAo do Sistema Municipal de Cultura - SMC: 

I -Plano Municipal de Cultura - PMC; 
11 - Sistema Municipal de Financiamento i 

Cultura - SMFC; 
· 111 - Sistema Municipal de lnformaç6es e 
Indicadores Culturais - SMIIC; 

IV - Programa Municipal de FormaçAo na 
Área da Cóltura - PROMFAC. 

Parigrafo único. Os Instrumentos de 
geatAo do Sistema Municipal de Cultura - SMC se 
caracterizam como ferramentas de planejamento, 
Inclusive tknlco e financeiro, e de quallflcaçAo 
dos recursos humanos. 

SeçAoVII 
Do Plano Municipal de qa;tura - PMC 

Art. 49 O Plano Municipal de Cultura - PMC 
tem duraçlo decenal e • um Instrumento de 
planejamento estrat6glco que _organlu, regula e 
norteia a execuçAo da Polltlca Municipal de Cultura 
na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura -
SMC. 

Art. 50 A elaboraçAo do Plano Municipal de 
Cultura - PMC e dos Planos Setoriais de Amblto 
municipal • · de responsabilidade da Fundaçlo 
Municipal de Cultura - FUMCUL T e lnstltulç6es 
VInculadas, que, a partir das diretrizes propostas 
pela Conferincla Municipal de Cultura - CMC, 
de .. nvolve Projeto de Lal a .. r submetido ao 
Con .. lho Municipal da Polltlca Cultural - CMPC e, 
posteriormente, encaminhado i Clmara de 
Vereadores. 

cultura; 

Parigrafo único. Os Planos devam conter: 
I - diagnóstico do desenvolvimento da 

11 - diretrizes a prioridades; 
111 - objetivos gerais a eapeclflcos; 
IV - astrat6glaa, matas e aç6as; 
V- prazos de axecuçAo; 
VI - resultados a Impactos esperados; 
VIl - recursos materiais, humanos a 

financeiros dlsponfvals e necasúrlos; 
VIII mecanismos e fontaa de 

flnanc!f!"•nto; e 
IX - Indicadores de monitoramento • 

avallaçAo. 

Seçl o VIII 
Do Sistema Municipal de Financiamento i Cultura -

IM FC 
Art. 51 O Sistema Municipal de 

Financiamento l Cultura - SMFC • constltuldo pelo 
conjunto de mecanismos de financiamento pCibllco 
da cultura, no lmblto do Munlclplo de Macapi que 
devem .. r diversificados a articulados. 

Parigrafo (mico. llo macanlamoa da 
financiamento público da cultura, no Amblto do 
Munlclplo de Macapi: 

I - Orçamento Público do Munlclplo, 
estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA); 

11 - Fundo Municipal de Cultura, definido 
nesta lei; 

111 - Incentivo Fiscal, por melo de renúncia 
flacal do IPTU e do IS!S, conforme Lal especifica; 

IV - outros que venham a .. r criados. 
SaçloiX 

Do Fundo Municipal de Cultura - FMC 
Art. 52 Fica criado o Fundo Municipal de , 

Cultura - FNC, vinculado à Secretaria Municipal de 
Cultura como fundo de natureu contibll e 
financeira, com prazo Indeterminado de duraçlo, 
de ac~ com aa ra~raa definidas nesta Lei. 

· Art. 53 O Fundo Municipal da Cultura - FMC 
se constitui no principal mecanismo de 
financiamento daa polltlcas públicas da cultura no 
munlclplo, com recursos destinados a programas, 
projetos a aç6ea culturais lmplamantadoa da forma 
descentralizada, am regime da colaboraçlo com a 
Unllo a com o Governo do Estado do Amapá. 

Parigrafo único. I! vadade a utlllzaçlo de 
·racuraos do Fundo Municipal da Cultura - FMC com 
despesas da manutançlo administrativa dos 
Governos Municipal, Estadual a Federal, bem como 
de suas entidades vinculadas. 

Art. 54 llo receitas do Fundo Municipal de 

Cultura - FMC: 
1 - dotaç6as consignadas na Lal 

Orçamentária Anual (LOA) do Munlclplo de ~acap6 
a seus cNdltos adicionais; 

11 - transfar6nclaa faderala e /ou aataduals 
i conta do Fundo Municipal da Cultura - FMC; 

· 111 - contrlbulç6aa de mantanadoraa; 
IV - produto do da .. nvolvlmanto de auas 

finalidades Institucionais, tala como: arracadaçAo 
doa praçoa públicos cobrados pela cassio da bens 
municipais sujeitos à admlnlat.raçAo da FundaçAo 
Municipal de Cultura; resultado da venda de 
Ingressos da aapetáculoa ou da outros avantos 
artlstlcoa e promoç6ea, produtos a .. rvlços da 
caritar cultural; 

v - doaç6aa e legados noa termo• da 
laglalaçAo vigente; 

VI - aubvanç6ea e auxllloa de antldadaa de 
qualquer natureza, Inclusive da organismos 
Internacionais; 

VIl - retomo doa resultados acon6mlcoa 
provenientes doa lnvaatlmantoa porventura 
raalludoa am ampra .. a a projetos culturais 
afetlvedos com recursos do Fundo Municipal de 
Cultura - FMC; 

VIII - resultado das apllcaç6es em tltulos 
públicos federais, obedecida a laglalaçlo vigente 
sobre a mat•rla; 

IX empr6atlmos de lnstltulç6es 
flnancalraa ou o&ltras antldadaa; 

X- saldos nlo utilizados na axacuçAo dos 
projetos culturais financiados com recursos dot 
mecanismos prevlatoa no lfatama MunlcJpal de 
Financiamento l Cultura.-IMFC; r• 

XII - devoluçlo de recuraoa deterrnlnadot 
pelo nlo cumprimento ou da .. provaçlo de conta: 
de projetos culturais custeados pelos macanlamot 
previstos no llatema Municipal da Financiamento i 
Cultura -IMFC; 

XIII - aaldoa de exerclcloa anteriores; 
XIV - 2 15% (doia e melo por canto 

·• r 



Macapá, 15.06.2016 DIÁRIO DO MUNICIPIO 

arrecadação da receita das taxas (poder de policia 
e prestaçlo de ~rviço); e 

XIV - outras receltitf legalmente 
Incorporáveis que lhe vierem a ser dMtlnadas. 

Art. 55 O Fundo Municipal de Cultura - FMC 
será administrado pela Fundaçlo Municipal de 
Cultura - FUMCUL T na forma estabelecida no 
regulamento, e apoiará projetos culturais por melo 
da seguinte modalidade: 

I - nlo reembolsávels, na forma do 
regulamento, para apolo a projetos culturais 
apresentados por pessoas ffslcas e pessoas 
jurldlcas de direito público e de direito privado, 
com ou sem, fins lucrativos, preponderantemente 
por melo de editais de seleçlo pública; 

Art. 56 Os custos referentes á gastAo do 
Fundo Municipal de Cultura FMC com 
planejamento, . estudos, acompanhamento, 
avaliação e dlvulgaçio de resultados, lncluldas a 
aquisição ou a locaçlo de equipamentos e bens 
necessários ao cumprimento de seus objetivos, 
nlo poderio ultrapassar cinco por canto de suas 
receitas, observados o limite fixado anualmente 
por ato da CMPC. 

Art. 57 O Fundo Municipal de Cultura - FMC 
financiará prÕjetos culturais apresentados por 
pessoas flslcas e pessoas jurldlcas de direito 
público e de direito privado, com ou sem fins 
lucrativos. 

§ 1° Poderá ser dlspen .. da contrapartida 
do proponente no imblto de programas setoriais 
definidos pela Comissão Municipal de Incentivo • 
Cultura - CMIC. 

§ 2" Nos casos em que a contrapartida for 
exigida, o proponente deve comprovar que dlsp6e 
de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se 
economicamente mensuráveis, para complementar 
o montante aportado pelo Fundo Municipal de 
Cultura - FMC, ou que está assegurada a obtenção 
de financiamento por outra fonte. 

I 3° Os projetos culturais previstos no 
cÇut poderio conter despesas administrativas de 
até dez por cento de seu custo total, excetuados 
aqueles apresentados por entidades privadas sem 
fina lucrativos, que poderllo contar despesas 
administrativas de até quinze por cento de seu 
custo total. 

Art. 58 Fica autorizada a composlçlo 
financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura -""FMC com recursos de pessoas jurldlcas 
de direito público ou de direito privado, com fins 
lucrativos para apolo compartilhado de programas, 
projetos a aç6es culturais de Interesse estratégico, 
para o desenvolvimento das cadelas produtivas da 
cultura. 

I 1 o O aporte dos recursos das pessoas 
jurldlcas de direito público ou de direito privado 
previsto neste artigo nlo gozará de Incentivo 
fiscal. 

_f 2° A concaasio de recursos financeiros, 
materl~u de Infraestrutura pelo Fundo Municipal 

de Cultura - FMC será formalizada por melo de 
conv6nlos e contratos especlflcos. 

Art. 59 Para seleçlo da projetos 
apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC 

serão contra-.adas curadorias especializadas, 
conforme necessidade técnica especifica de cada 
edital público, cabendo á Fundação Municipal de 
Cultura, de acordo com o ConHiho Municipal de 
Polftica Cultural - CMPC, decidir acerca da 
quantidade de membros a de sua remuneraçlo. 

Art. 60 Na saleçlo dos projetos a curadoria 
contratada deverá ter como ... ferincla maior o 
Plano Municipal de Cultura - PMC e considerar as 
diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo 
Conselho Municipal de Polftlca Cultural - CMPC. 

Art. 61 A curadoria contratada deverá 
adotar critérios objetivos na seleção das 
propostas: 

I - Avaliação das trls dimensões culturais 
do projeto - simbólica, econ6mlca e social; 

11 - Adequaçlo orçamentária; 
111 - A viabilidade de execuçlo; e 
IV - Capacidade técnico-operacional do 

proponente. 
SeçlloX 

Do Sistema Municipal de lnformaç6es e ·· 
Indicadores Culturais - SMIIC 

Art. 62 Cabe 6 Pundaçllo Municipal de 
Cultura FUMCUL T deHnvolver o Sistema 
Municipal de lnformaç6es e Indicadores Culturais -
SMIIC, com a finalidade de gerar lnformaç6es e 
estatlstlcas da realidade cultural local com 
cadastros e Indicadores culturais construidos a 
partir de dados coletados pelo Munlclplo. 

I 1° O Sistema Municipal de Informações e 
Indicadores Culturais - SMIIC é constltuldo de 
bancos de dados referentes a bens, serviços, 
Infraestrutura, Investimentos, produçlo, acesso, 
consumo, agentes, programas, lnstltulç6es e 
gestão cultural, entra outros, e estará dlsponfvel 
ao público e Integrado aos Sistemas ll!stadual e 
Nacional de lnformaç6ea e Indicadores Culturais. 

§ 2" O processo de estruturaçflo do 
Sistema Municipal de lnformaç6es e Indicadores 
Culturais - SMIIC terá como ... te ... ncla o modelo 
nacional, definido pelo Sistema Nacional 
lnformaç6es e Indicadores Culturais- SNIIC. 

Art. 63 O Sistema Municipal 
lnformaç6es e Indicadores Culturais - SMIIC 
como objetivos: 

de 

de 
tem 

J 

I - coletar, sistematizar e Interpretar 
dados, fornecer metodologlas e estabelecer 
parlmetros á mensuração da atividade do campo 
cultural e das neceasldades sociais por cultura, 
que permitam a formulaçlo, .monitoramento, 
gestão e avallaçlo das polftlcas públicas de 
cultura e das polltlcas culturais em geral, 
verificando e racionalizando a lmpl~entaçlo do 

Plano Municipal de Cultura - PMC e sua revlsllo nos 
prazos previstos; 

11 - disponibilizar estatlstlcaa, Indicadores 
e outras Informações relevantes para a 
caracterlzaçlo da demanda e oferta de bens 
culturais, para a construção de modelos de 
economia e austentabllldade da cultura, para a 
adoçlo de mecanismos de lnduçllo • regulaçAo da 
atividade econ6mlca no campo cultural, dando 
apolo aos gestores culturais públicos e privados, 
no lmblto do Munlcfplo; 

I 
. 'i 

:i 
o: 
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111 - exercer e facilitar o monitoramento e 
avaliaçAo dlls politicas pública~ de cultura e das 
politlcas culturais em geral, assegurando ao poder 
público e • sociedade civil o acompanhamento do 
desempenho do Plano Municipal de Cultura - PMC. 

Art. ~84 o Sistema Municipal de 
Informações e lndlr;:adores Culturais - SMIIC fará 
levantamentos para reallzaçlo de mapeamentos 
culturais para conhecimento da diversidade 
cultural local e transparência doa Investimentos 
públicos no setor cultural. · 

Art. 6!5 O Sistema Municipal de 
Informações a Indicadores Culturais - IMIIC 
estabeleçará parcerias com os Sistemas Nacional 
e Estadual de Informações e Indicadores Culturais, 
com lnstltulç6es especializadas na área de 
economia da cultura, de pesquisas 
aocloeconómlcaa e demográficas e com outros 
Institutos de pesquisa, para desenvolver uma base 
consistente e continua de lnformaç6es 
relacionadas ao setor cultural e elaborar 
Indicadores culturais que contribuam tanto para a 
gaatlo das polftlcas p6bllcas da área, quanto para 
fomentar estudos e pesquisas nesse campo. 

__ __:S~IoXI 
Do Programa Municipal de- F~r~açlo na -Área da 

Cultura- PROMFAC 
Art. 66 Cabe • Secretaria Municipal de 

Cultura elaborar, regulamentar e Implementar o 
Programa Municipal da Formaçlo na Área da 
Cultura - PROMFAC, em artlculaçlo com os demais 
entes federados e parceria com a Secretaria 
Municipal de Educaçlo e lnatltulç6es 
educacionais, tendo como objetivo cantral 
capacitar os gestores pCibllcos a do setor privado e 
conselheiros da cultura, responsáveis pela 
formulaçlo a lmplementaçlo das polftlcas públicas 
de cultura, no lmblto do Sistema Municipal de 
Cultura. 

Art. 67 O Programa Municipal de Formaçlo 
na Área da Cultura- PROMFAC deva promover: 

I - a quallflcaçlo tknlco-admlnlstratlva e 
capacltaçlo em polftlca cultural dos agentes 
envolvidos na formulaçlo a na gestlo de 
programas, prf!•tos e serviços culturais oferecidos 
à populaçlo; ~ 

11 - a formeçlo nas áreas tknicas e 
ertistlcas. 

SeçloXJI 
·• · Dos Sistemas Setoriais 

Art. 68 Pare atender à complexidade e 
especificidades da área cultural alo constltufdos 
Sistemas Setoriais como subsistemas do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC. 

Art. 69 Constituem-se Sistemas Setoriais 
Integrantes do Sistema Municipal de Cultura - SMC: 

I - Sistema Municipal de Património 
Cultural - SMPC; 

11- Sistema Municipal de Museu ... SMM; 
111 - Sistema Municipal de Bibliotecas, 

Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL; 
IV - outros que venham a ser constltufdos, 

conforma regulamento. 
Art. 70 As polltlcas culturais setoriais 

devam seguir as diretrizes gerais advindas da 
Confe,..ncla Municipal de Cultura - CMC e do 

'" Conselho Municipal de Politlca Cultural - CMPC 
consolidadas no Plano Municipal de Cultura- PMC. 

Art. 71 Os Sistemas Municipais Setoriais 
constituídos e os que venham a ser criados 
Integram o Sistema Municipal de Cultura, - SMC 
conformando subsistemas que se conectam à 
estrutura federativa, à medida que os sistemas de 
cultura nos demais nivela de governo forem sendo 
lnatltuldos. 

Art. 72 As Interconexões entre os Sistemas 
Setoriais e o Sistema Municipal de Cultura - IMC 
alo estabelecidas por melo das coordenações e 
das ln!Stlnclas cole~ladas dos Sistemas Setoriais. 

Art. 73 As lnstlnclas colegiadas dos 
Sistemas Setoriais devem ter partlcipaçlo da 
sociedade civil e considerar o crlt,rlo territorial na 
escolha dos seus membros. 

TITULO IV 
DO FINANCIAMENTO 

CAPfTULO I 
DOS RECURSOS 

Art.74 O Fundo Municipal da Cultura- FMC 
' fonte de recurwos do Sistema Municipal de 
Cultura. 

Parágrafo Clnlco. O orçamento do Munlclplo 
--- H constitui; tambi'm, iõnte de recurSõ'a do Sistema 

Municipal de Cultura. 
Art. 75 O financiamento das poUtlcas 

pCibllcas da cultura estabelecidas no Plano 
Municipal de Cultura far-sa-á com os recursos do 
Munlclplo, do l!stado e da Unllo, al6m dos demais 
recursos que comp6em o Fundo Municipal da 
Cultura - FMC. 

Art. 76 O Munlclplo deverá destinar 
recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC, 
para uso como contrapartida de trenat.rênclaa dos 

' F.undos Nacional e ~tadual de Cultura.~ .. 
1 1 o Os recursos oriundos de repasses do! 

Fundos Nacional e Estadual de Cultura seric 
destinados a: 

I - polftlcas, programas, projetos e aç6ef 
previstas nos Planos Nacional, l!atadual OL 

Municipal de Cultura; 
11 - para o financiamento de projeto: 

culturais escolhidos pelo Munlclplo por melo d1 
seleçlo p6bllca. 

1 2" A gestlo municipal dos recurso 
oriundos de repasses dos Fundos Nacional • 
Estadual de Cultura deverá ser submetida a 
Conselho Municipal de Polftlca Cultural - CMPC. 

Art. 77 Os crlt,rlos de aporte de recurso 
do Fundo Municipal de Cultura - FMC devera 
considerar a partlclpaçllo doa dlverwos segmento 
culturais a distritais ne dlstrlbulçlo total d 
recursos municipais para a cultura, com vistas 
promover a desconcentraçlo do lnvestlment• 
devendo aer eatabelecldo anualmente ,.ar 
percentual mlnlmo para cada aegmento/dlatrito. 

CAPITULO 11 .1 

DA GESTAO FINANCEIRA 
Art. 78 Os recursos financeiros da Cultu.r 

seriio depositados em conta eapeclflca, 
administrados pela Fundaçlo Municipal de Cultu 
e lnatltulç6ea vlnculadaa, aob fiscalizaçÃo r 
Conselho Municipal da Polltlca Cultural - CMPC. 

i 1• Os recursos financeiros do Fun1 
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Municipal de Cultura - FMC serão administrados 
pela Fundação M; mlcipal de Cúltura. 

§ 2° A Fundaçio Municipal de Cultura 
acompanhará a conformidade à programação 
aprovada da apllcaçAo dos recurso& repa&sados 
pela União e Estado ao Munlciplo. 

Art. 79 O Município deverá tomar público 
os valores e a finalidade dos recursos recebidos da 
União e do Estado, transferido& dentro dos critérios 
estabelecidos pelo Sistema Nacional e pelo 
Sistema Estadual de Cultura. 

§ 1° O Município deverá zelar e contribuir 
para que sejam adotados pelo Sistema Nacional de 
Cultura critérios públicos e transparentes, com 
partilha e transferência de recursos de forma 
equitatlva, resultantes da uma combinação de 
Indicadores sociais, econômicos, demográficos e 
outros especiflcos da área cultural, considerando 
as diversidades regionais. 

Art. 80 O Munlciplo deverá assegurar a 
condiçio minlma para receber os repasses dos 
recursos da Unlio, no Amblto do Sistema Nacional 
de· Cultura, com a efetiva Instituição e 
funcionamento dos componentes minimos do 
Sistema Municipal -de -cultura e -11 - alocaçio de 
recursos próprios destinados à Cultura na Lei 

Orçam•~:_ Anual (LOA) e no Fundo Municipal de 
Cultura. 

CAPITULO 111 

DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO 
Art. 81 O processo da planejamento a do 

orçamento do Sistema Municipal de Cultura - SMC 
dava buscar a lntegraçAo do nival local ao 
nacional, ouvidos seus órgios deliberativos, 
compatibilizando-se as necessidades da politlca de 
cultura com a disponibilidade da recursos próprios 
do Munlciplo, as transferências do Estado e da 
UniAo e outras fontes de recursos. 

§ 1° O Plano Municipal de Cultura será a 
base das atividades e programações do Sistema 
Municipal de Cultura e seu financiamento será 
previsto no Plano Plurianual - PPA, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias LDO a na Lei 
Orçamentária Anual - LOA. 

Art. 82 As diretrizes a serem observadas na 
elaboração do Plano Municipal de Cultura serlio 
propostas pela Conferência Municipal da Cultura e 
pelo Conselho Municipal de Polftlca Cultural -
CMPC. 

TITULO V 
CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 83 O Munlcipio de Macapá deverá se 

Integrar ao Sistema Nacional de Cultura - SNC por 
melo da assinatura do termo de adeslio voluntária, 
na forma do regulamento. 

Art. 84 Sem prejuizo de outras sanções 
cabivels, constitui crime de emprego Irregular de 
verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 
do Código Penal, a utlllzaçAo de recursos 
financeiros do Sistema Municipal de Cultura - SMC 
em finalidades diversas das previstas nesta lei. 

Art. 85 Ficam revogadas a s Leis n° 
477/1992·PMM, 1.92712011-PMM, 1.69912011·PMM e 
1.921/2011-PMM. 

.• 
Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 

em 07 
Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

unho de 2016. ,. - D 
LUfS VILHENA VIEI~­
MUNICIPAL DE MACAPÁ 

DECRETOS 

DECRETO NO 112Z§/2016- PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo-Art. 222, Inciso II, da Lei Orgânica do Munlcfplo de 
Maca pá e o disposto no Art. 20, da Lei Complementar no 
085/2011-PMM. 

DECRETA: 

Art. 111 Exonerar ROSELI PUREZA RIBEIRO 
do cargo de Provimento em Comissão de Gerente de 
Programas, código CC-01, que Integra à Estrutura 
Administrativa da Secretaria Municipal do Gabinete do 
Prefeito-GABI/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

DECRETO NO ~/2016- PMM 

O PREFEITO DO MUNidPIO DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Inciso II, da Lei Orgânica do Munlcfpio de 
Maca pá. 

DECRETA: 

Art. 111 Exonerar CHARLES DA SILVEIRA 
PONTES do Cargo de Provimento em Comissão de 
Assessor de Planejamento Urbano - Zona Norte, Código 
CC-02, que Integra à Estrutura Administrativa da 
Secretaria Especial de Coordenação das. Subprefelturas. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. . 

• I 

.. ,;•' . 
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O E C R E TO N° Qlli/2016 - PMM 

o PREfEITO DO MUNICÍPIP DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso II, da Lei Orgânica do Munidpio de 
Macapá e o disposto no Art. 20 da Lei Complementar no 
080/2011-PMM. 

O EC RETA: 

Art. 111 Exonerar DtBORA PEREIRA VALE do 
cãrgo de Provimento em Comlsslio de Gerente de 
Programas, código CC-01, que Integra à Estrutura 
Administrativa da Secretaria Municipal de Educação -
SEMED/PMM. 

Art. ~a Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE·SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DO~ SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

O E C RETO No ~2016- PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferida~ 
pelo Art. 222, Inciso II, da Lei Org&nlca do Munldplo de 

· Macapá. 

O ECR ETA: 

A.rt. 111 Exonerar SIMONE DA SILVA 
GUEDES DE SOUZA do cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Educação de Jovens e 
Adultos - DIEJA, código CC-01, que Integra à Estrutura 
Administrativa da Secretaria Municipal de Educação -
SEMED/PMM. 

Art. 2JI Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE·SE E·CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

DECRETO NO ~/2016- PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe slio conferidas 
pelo Art. 222, Inciso II, da lei Orgânica do Munidplo de 
Maca pá. 

O E C RETA: 

Art. 18 Exonerar JOSE DOS SANTOS SILVA 
JUNIOR do Cargo de Provimento em Comlss!o de 
Assistente, código CC-01, que Integra à Estrutura 
Administrativa da Secretaria Municipal de Educação -
SEMED/PMM. 

Art. 111 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 06 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE_, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

r- ,_ f" 
ClkiO UIS VILHENA VIEI~ ~ 

PREFEITO O MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

DECRETO N11 ~/2016 • PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no u~o de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Inciso U, da lei Org&nlca do Municlplo de 
Macapá e o disposto no Art. 2° da Lei Complementar n° 
080/2011-PMM. 

O ECR ETA: 

Art. 111 Exonerar NARA GUIMARÃES COSTA 
do cargo de Provimento em Comissão de Gerente de 
Programas, código CC-01, que Integra à Estrutura 
Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMSA/PMM. 

Art. 28 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

D E C R E TO NO ill§/2016 • PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe do conferidas 
pelo Art. 222, Inciso II, da Lei Org&nlca do Munldplo de 
Macapá e o disposto no Art. 20 da Lei Complementar no 
080/2011-PMM. 

DECRETA: 

Art. 111 Exonerar JOSE DO SOCORRO 
BASTOS SAMPAIO do Cargo de Provimento em 
Comissão de Gerente de Programas, código CC-01, que 
Integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de EducaçJb- SEMED/PMM. 

Art. 2ll Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE·SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macap6-
AP, 09 de JUNHO de 2016. .. . . ': .. 
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O E C R E TO NO ~/2016 - PMM , 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferida~ 
pelo Art. 222, inciso II, da Lei Orgânica do Munldplo de 
Macapá e o disposto na Lei Complementar no 080/2011-
PMM. 

O E C RETA: 

Art. 1ll Nomear ÉRICA CHANANDRY 
FIGUEIRA LOBATO para exercer o Cargo de Provimento 
em Comlss:!io de Gerente de Programas, código CC-01, 
que Integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana -
SEMOB/PMM. 

Art. 2ll Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

O E C RETO ~Qill/2016- PMM 

O PREFEITO DO MUNicfPIO DE MACAPÁ 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferida~ 
pelo Art. 222, Inciso II, da Lei Orgânica do Munlcfplo de 
Macapá e o disposto no Art. 20 da Lei Complementar no 
080/2011-PMM. 

DECRETA: 

Art. 1ll Nomear DANIELE DA SILVA 
SANTOS para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Gerente de Programas, código CC-01, que 
Integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Saúde- SEMSA/PMM. 

• Art. 2ll Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Pal~cio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

O E C RETO NO ~/2016 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso II, da Lei Orgânica do Municfplo de 
Ma capá. 

O EC RETA: 

Art. 111 Nomear DÉBORA PEREIRA VALE 
para exercer o cargo de Provimento em Comlsdo de 
Chefe da Divisão de Ensino Fundamental, código CC-01, 
que Integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Educaç:io- SEMED/PMM. 

... 
Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 

contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

O E C RETO NO.Qm/2016- PMM 

O PREFEITO DO MUNicfPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, lndso II, da Lei Orgânica do Munldplo de 
Macapá. 

O EC RETA: 

Art. 1ll Nomear ARANAY SIULLANE 
FONSECA DE ALMEIDA para exercer o Cargo de 
Provimento em Comissão de Chefe da Dlvls:lo de 
Educação de Jovens e Adultos - DIEJA, código CC-01, 
que Integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Educação- SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Paládo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

O E C R E TO N° ~2016 - PMM 

O PREFEITO DO MUNicfPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atrlbulçi5es legais que lhe do conferidas 
pelo Art. 222, Inciso II, da Lei Orglnlca do Munlcfplo de 
Macapá e o disposto no Art. 20 da Lei Complementar no 
080/2011-PMM. 

O EC RETA: 

Art. 1ll Nomear SIMONE DA SILVA GUEDES 
DE SOUZA para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Gerente de Programas, código cc-01, que 
Integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Educaç:io- SEMED/PMM. 

Art. 2ll Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E ClJMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016 • . 

,. 

LUIS VI:ENA ~EIRAP 
MUNicfPIO DE MACAPÁ 

.. .. 

'. 

.. 
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D E C RETO NO Qill/2016- PMM 
I 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
no uso de suas átribuições legais que lhe são conferida~ 
pelo Art. 222, inciso II, da Lei Orgânica do Município de 
Macapá. · 

J. 

DECRETA: 

Art. 111 Nomear JOSÉ DO SOCORRO BASTO 
SAMPAIO para exercer o Cargo de Provimento em 
·Comissão de Chefe da Divisão de Material e Patrimônio 
Código CC-01, que Integra à Estrutura Administrativa d~ 
Secretaria Municipal de Educação- SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09' de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO 2016. 

. 
D E C RETO N° 2lli/2016 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atrlbulçlSes legais que lhe sio conferidas 
pelo Art. 222, Inciso U, da Lei OrgSnica do Município de 
Macapá e o disposto no A.rt. 20, da Lei Complementar no 
085/2011-PMM. 

DECRETA: 

Art. 111 Nomear JOSÉ FRANCISCO 
GONÇALVES DE LIMA NETO para exercer o Cargo de 
Provimento em Comissão de Gerente de Programas 
código CC-01, que Integra à Estrutura Administrativa d~ 
Secretaria Municipal do Gabinete do Prefelto­
GABI/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

D E C RETO NO .QruU/2016- PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe do conferidas 
pelo Art. 222, Inciso II, da Lei Orgânica do Munlciplo de 
Maca pá. 

D EC RETA: 

Art. 111 Nomear JOVANY MOTA DIAS para 
exercer o Cargo de Provimento em Comissão de Chefe 
da Divisão de Finanças, código CC-01, que Integra à 
Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de 
Educação - SEMED/PMM. 

Art."•211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE ... PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

DECRETO NO .om/2016 - PMM 

O PREFEITO DO MUNicfPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Inciso II, da Lei Orgânica do Municiplo de 
Macapá. 

O ECR ETA: 

Art.111 Nomear SARA MEDEIROS DA COSTA 
para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 
Chefe da Divisão de Educação Especial, código CC-01, 
que Integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Educação- SEMED/PMM . 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 09 de JUNHO de 2016. 

LUIS ~LHE:A vmP 
DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

ERRATA 

Ao DECRETO N11 0615/2016-PMM, 
datado de 19 de abril de 2016; e, 

Considerando o que consta no otfclo 
no 903/2016 - GAB/SEMDUH/PMM, datado de 
05/05/2016, SIC 76689, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano Habitacional - SEMDUH. 

ONPE SE L@: 'I 
• I 

( ... ) 
Art. 111 Nomear CARLOS VILHENA BOTELHO 

para exercer o Cargó de Provimento em Comlsslo de 
Chefe da Dlvlslo de Programas de Habltaçlo Popular, 
Código CC-01, do Departamento de Habitação, que 
Integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitacional -
SEMDUH/PMM. , 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 18 de abril de 2016. 

( ... ) 
LEIA-SE: 

.. 
( ... ) 

·I 
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Art. 111 Nomear CARLOS ALBERTO VILHENA 
BOTELHO para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Programas de 
Habitação Popular, Código CC-01, do Departamento de 
Habitação, que integra à Estrutura Administrativa da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional - SEMDUH/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 18 de abril de 2016. 

( ... ) 
REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá-
4P, 07 de JUNHO de 2016. 

,_~ p 
LU S VILHENA VIEIRA ....__) 

DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

ERRATA 

Ao DECRETO N11 0824/2016-PMM, 
datado de 23 de maio de 2016. 

ONPE SE L~: 

( ... ) 
Art. 111 Nomear RAUDISON SENA DOS 

SANTOS para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Ação social, código CC-
01, que Integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e do Trabalho -
SEMAST /PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 23 de maio de 2016. 

( ... ) 
LEIA-SE: 

( ... ) 

Art. 111 Nomear RAUDISON SENA DOS 
SANTOS para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Legislação, Contratos e 
Convênios, código CC-01, do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, que 
integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e do Trabalho -
SEMAST /PMM • .,., 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 23 de maio de 2016. 

( ... ) 
REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 07 de JUNHO de 2016. ,_- p 

LUIS VILHENA VIEI 
O MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

... 
ERRATA 

Ao DECRETO N11 0825/2016-PMM, 
datado de 23 de maio de 2016. 

ONDE SE LÊ: 

( ... ) 
Art. 111 Nomear LÍVIA FILGUEIRAS 

RODRIGUES BRITO para exercer o Cargo de Provimento 
em Comissão de Chefe da Divisão de Legislação, 
Contratos e Convênios, código CC-01, do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
FMDCA, que integra à Estrutura Administrati va da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho 
- SEMAST /PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 23 de maio de 2016. 

( ... ) 
LEIA-SE: 

( ... ) 
Art. 111 Nomear LÍVIA FILGUEIRAS 

RODRIGUES BRITO para exercer o Cargo de Provimento 
em Comissão de Chefe da Divisão de Ação social, código 
CC-01, que Integra à Estrutura Administrativa da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho 
- SEMAST/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 23 de maio de 2016. 

( ... ) 
REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 07 de JUNHO de 2016. 

~ '_p 
LUIS VILHENA VIEIRA 
O MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

c GABI 

pORTA R I A N11 ~/2016- GABI/PMM 

o Secretário Municipal do Gabinete do 
Prefeito, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto n° 274/2013-PMM e 
considerando o disposto no Decreto N° 536/2014-PMM, 
datado de 24 de março de 2014, e; 

Considerando o que consta no Oficio n° 
1082/2016-GAB/SEMAD/PMM, datado de 10/06/2016, 
da Secretaria Municipal de Administração -
SEMAD/PMM. 

RESOLVE: 

Art. 10 Autorizar AFASTAMENTO do 
Servidor CARLOS MICHEL MIRANDA DA FONSECA -
Secretário Municipal de Administração - SEMAD/PMM, 
que estará ausente de suas atividades funcionais, no 
dia 10/06/2016, para tratar de assuntos particulares. 

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor a 
contar do dia 10 de junho de 2016. 

. 
I • ., 
.. .. .. ·. 

' I . 
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DÊ-SE CIÊNt:IA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Gabinete do Secretário, em Macapa-AP, 10 de JUNHO 
de 2016. 

GE~·MÁN JAVIE 
SECRETÁRIO MUNICiPA~L~~~ 

NIOR 
E DO PREFEITO 
M 

POR~ A R I A N° ~/2016- GABI/PMM 

O Secretário Municipal do Gabinete do 
Prefeito-GABI/PMM, usando de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto no 274/2013-PMM 
e considerando o disposto no Decreto NO 2.110/2014-
PMM, datado de 01 de outubro de 2014 e; 

Considerando o que consta no Ofício no 
1082/2016-GAB/SEMAD/PMM, datado de 10/06/2016, 
da Secretaria Municipal de Administração 
SEMAD/PMM. 

RESOLVE: 

Art. 1° Autorizar a Designação da 
Servidora JANY KZAM DE OLIVEIRA -Subsecretária 
Municipal de Administração, para responder, 
cumulativamente, pelo Cargo de Secretário Municipal 
de Administração - SEMAD/PMM, em substituição ao 
titular que se afastará de suas atividades funcionais, no 
dia 10/06/2016, para tratar de assuntos particulares. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a 
contar do dia 10 de junho de 2016. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBUQUE-SE. 

Gabinete do Secretário, em Macapá-AP, 10 de JUNHO 
de 2016. 

PORTA R I A N° .Qa.!.Q/2016- GABI/PMM 

O Secretário Municipal do Gabinete do 
Prefelt;Q,. usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto n° 274/2013-PMM e 
considerando o disposto no Decreto NO 536/2014-PMM, 
datado de 24 de março de 2014, e; 

Considerando o que consta nos termos do 
Oficio n° 063/2016- SEMAE/PMM, datado de 
13/06/2016, da Secretaria Municipal de Assuntos 
Extraordinários- SEMAE/PMM. 

O EC RETA: 

Art. 111 Autorizar o afastamento do 
Servidor EVANDRO COSTA MILHOMEN - Secretário 
Municipal de Assuntos Extraordinários - SEMAE/PMM, 
que estará ausente de suas atividades, para tratar de 
assuntos particulares, no perfodo de 14 a 16/06/2016. 

Art. 211 Esta Portaria entra em vigor a 
contar do dia 14 de junho de 2016. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Secretário, em Macapá-AP, 13 de JUNHO de 
• 2016. 

PORTA R I A N.o .Q311/2016- GABI/PMM 

O Secretário Municipal do Gabinete do 
Prefeíto-GABI/PMM, usando de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto no 274/2013-PMM 
e considerando o disposto no Decreto NO 2.110/2014-
PMM, datado de 01 de outubro de 2014 e; 

Considerando o que consta nos termos do 
Oficio n° 063/2016- SEMAE/PMM, datado de 
-13/06/2016, da Secretaria Municipal de Assuntos 
Extraordinários- SEMAE/PMM. 

RESOLVE: 

Art. 1° Autorizar a Designação do 
Servidor DEJALMA ESPIRITO SANTOS FERREIRA 
TEIXEIRA - Subsecretário da Secretaria Municipal de 
Assuntos Extraordinários SEMAE/PMM, para 
responder, cumulativamente, pelo Cargo de Secretário 
Municipal para Assuntos Extraordinários - SEMAE 
/PMM, em substituição ao titular, que se encontra 
ausente de suas atividades, no periodo de 14 a 
16/06/2016, para tratar assuntos particulares. 

Art. 211 Esta Portaria entra em vigor a 
contar do dia 14 de junho de 2016. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
Gabinete do Secretário, em Macapá-AP, 13 de JUNHO 

de 2016. 

; . 
EXTRATO DO CONTRATO N" 004/2016 

INSTRUMENTO: I;XTRA TO DO CONTRA TO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE MACAPÁ- PREFEITURA MU­
NICIPAL DE MACAPÁ E A CAIXA ECONOMICA FEDERAl., 
PARA CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 
O GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 
DA PREFEITURA MUNII::IPAL DE MACAPÁ E ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA CONTROLADA PELO MUNICI­
PIO E OUTRAS AVENÇAS. . 

PARTES: O MUNICIPIO DE MACAPÁ, pessoa jurldica de di­
reito público Interno,. com sede à Av. FAB, 840, Centro, Ma· 
capã/AP, CEP 68.900-909, Inscrita no CNPJ sob o n' 
05.995.766/0001-77, neste ato representado por Sua Excelêncl1 
o Senhor Prefeito CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA, brasileiro 
casado, geógrafo, portador da carteira de Identidade n• 285330 
SSP/AP e do CPF n• 341.755.042-49, domlclllado na cidade d 
Macapá/AP residente e domiciliado na cidade de M c · 

-MA'C1(PÁ~ , u rqu a un clpal, com eutonoml 
administrativa e financeira integrante da administração lndireli 
inscrita no CNPJ sob o n• 03.296.347/0001-11, com sede na A• 
Coeracy Nun~. n• 170, Centro, Macapá/AP, neste alo represar 
tado por seu Diretor-Presidente, LUIZ CARLOS GOMES DO 
SANTOS JUNIOR, brasileiro, casado, advogado, portador c 
carteira de Identidade n• 280.407-SSP/AP e do CPF 1 
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632.232.282-68, residente e domiciliado na cidade de Macapá; 
a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, órgão da admi­
nistração direta, com autonomia administrativa e financeira, ins­
crita no CNPJ sob o n• 03.296.347/0001-11, com sede a Av. Al­
mirante Barroso, sln~Santa Rita, Macapá/AP, neste ato repre­
sentado por Sua Excelência o Senhor PAULO SÉRGIO ABREU 
MENDES Secretário Municipal de Educaç!!o, brasileiro, profes­
sor, portadora da carteira de Identidade n• 285210/AP e do CPF 
n• 327.429.082-34, residente e domiciliado na cidade de Ma­
capá; doravante denominados CONTRATANTES e do outro 
lado a CAIXA, lnstitulç!!o financeira sob a forma de empresa pú­
blica, dotada de personalidade jurldica de direito privado, criada 
pelo Decreto-Lei n• 759/69, regida pelo Estatuto aprovado pelo 
Decreto n"6.473, de 05/06/2008, inscrita no CNPJ/MF sob o n• 
00.360.305/0001-04, com sede em Brasllla, localizada na SBS 
Quadra 04,Lote 3/4,Brasllla/DF doravante denominada CAIXA, 
neste ato representada nos termos de seus atos constitutivos e 
conforme Instrumento de mandato que lntegra.o presente con-

, trato...Qel~u .S~Rerlotendente Reglonai .ÉDERSON CLÁUDIO - -
--NEGRI, brasileiro, ca~ado, economlário, portador da carteira na­

cional de habilltaçAo n• 00539788230-DETRAN/RS e CPF n.• 
738.623.550-04, domiciliado na cldade de Macapá/AP e pelo 
Gerente Geral FRANCIS DOS SANTOS OLIVEIRA, brasileiro, 
solteiro, economlárlo, portador da carteira nacional de habilita-

I 

çao n• 01317038622-DETRANIPA e CPF n.• 713.502.922-49, 
domiciliado na cidade de Macapá/AP; firmam o presente con­
trato de prestaçAo de serviços f inanceiros e outras avanças, do­
ravante CONTRATO, sujeltando-:se a CONTRATANTE e a 
CAIXA às normas disciplinares i:ta Lei Federal n• 8.666/93 e 
suas alterações, à Resoluçl!lo CMN 3.402/06, com as alterações 
promovidas pela Resoluçl!lo CMN 3.424/06, e demais legisla­
ções aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 As partes assim ldeRtiflcadas pactuam o presente contrato, 
que reger-se-á segundo dlsposiç6es da Lei Federal n• 8.666/93, 
com a redação que lhe Imprimiu as diversas alterações legais, 
Lei Federal n• 10.520/02 e Decreto Municipal n• 880/2006, e De­
creto Federal n• 3555/20RO tanto quanto pelas cláusulas e con­
dições pr~beleclda~La \' . •• r 
2.DO OBJETO: 
2.1 CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA O 
GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PA­
GAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ E ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA CONTROLADAS PELO MUNI­
CIPIO, com anuência da Administração autárquica a Fundacio­
nal do Poder Executivo, nos termos do art. 2", Inciso 111, da Lei 
de Responsabilidade Flscel conforme especificações técnicas 
que integra o Termo de Referência. 
2.1 .1 Em carátar de exclusividade, centralização, processa­
mento da Folha de Pagamento do MUNICIPIO, de forma parcial, 

• considerando o mlnlmo de 4.781(quatro mil setecentos e oitenta 
• e um) contas referente a créãrtos da folha de pagamento gerada 

pelo Municlpfo, lançados em contas do funcionalismo público na 
lnstltulçao Financeira, abrangendo servidores efetivos ativos, 
Inativos, pensionistas. · 

3.DA VIG~NCIA: 
3.1 O presente objeto é firmado com prazo de vigência de 60 
(sessenta meses} a contar de sua as.sinatura. 
3.2. O prazo pare lnlclo da 1m nta o da ooal--

cu o o o e este licltaçAo O DEVE SER SU-
PERIOR A 50( sessenta) DIAS CORRIDOS, a contar da assina­
tura do contrato. 
3.2.1. A estrutura ope11ft::lonal para a plena execuçAo do objeto 
da licitação, e o IniCio da prestação do serviço de pagamento da 
folha de pessoal deverá estar devidamente Implantada, no prezo 
máximo de SO(sessanta) dias corridos a contar da assinatura do 
contrato. 

4. DA REMUNERAÇÃO 
Em razão dos termos ajustados no presente contrato, a caixa 
repassará a CONTRATANTE, pelo direito de axploraçAo dos 
serviços objeto deste contrato, a Importância total e ll~ulda de 
R$ 4.500.000,00(Quatro milhões e quinhentos mil reais). Em mo­
eda corrente nacional, mediante crédito em conta corrente 
CAIXA: Agencia: 2807, OP:006, Conta Correnla:930-1 . 

Para grafo Primeiro: O valor da primeira parcela é de R$ 
1.800.000,00 (Um mllhAo e oitocentos mil reais), correspondente 
a 40% (Quarenta por cento) do preço, será creditado em até 10 
(dez) dias úteis após a comprovação das seguintes condições: 
A) ComprovaçAo da publicação da dispensa de llcltaçAo e do 
extrato do presente contrato na Imprensa oficial. 
b) Processamento do 1" crédito da salário pela CAIXA, com nú­
meros mlnlmo de 4.781 servidores; 

Paragrafo s.sundo: O saldo do preço é de R$ 
~.IO.Q..DOO,OD(Dois milhões .e setecentos mil reais) e -serh:redl­

tada em seis parcelas Iguais, mensais e sucessivas de R$ 
450.000,00 (Quatrocentos e clnquenta mil reais}, sempre no 30• 
dia após o pagamento da parcela anterior 

5. DAS DISPOSIÇOES FINAIS 
5.1 Na hipótese de qualquer Cláusula, termo ou dis­

poslçl!o do Contrato vir a ser declarada nula ou nl!lo aplicável, tal 
nulidade ou Inexigibilidade nl!o afetará quaisquer outras Cláusu­
las, termos ou disposições aqui contidas ou nos contratos de 
empréstimo e financlamentos e/ou cartões de crédito consigna­
dos, as quais permanecerão em pleno vigor e efeito. 

Para grafo Primeiro- A falta ou atraso por qualquer 
das partes em exercer qualquer de seus direitos sob o presente 
não deverá ser considerada renúncia ou novação, e não afetará 
o subsequente exerci cio de tal direi!~. . • 

Para grafo Segundo- O presente instrumento con­
tratual obriga as partes, a qualquer titulo, em caráter Irrevogável 

e irretratável. ~ 
5.2 Aos casos omissos, aplicar-se-á as demal d • 

~ d~ n·~o/02, e da Lei n• 8.666193. . 

c ~~ íV 
. 6.1. Âs partes elegem o foro da Seçl!lo Judiciária de 

. Macapá da Justiça Federal, com re~llncla e~pressa ~ qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dlnmlr as duvidas que 

, · :possam decorrer da execuçAo presente Instrumento contratual. 
E por estarem justos e acordados, firmam o presente Instru­
mento Contrato, em 04 (QUATRO) vias de Igual teor e forma, 
para que produza os efeitos da fel. 
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c SEGOV ) 

PORTA R I A N°. 004/2016-SEGOV/PMM 

'• 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA GOVERNADORIA E 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DO MUNicfPIO DE 
MACAPÁ-SEGOV, usando de suas atribuições legais, que 
lhe são conferidas pelo Decreto n° 210/2015- PMM, de 
30 de janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Art. 10 CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES, a 
servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de 
Cargos de Provimento efetivo, lotado na Secretaria 
Especial da Governadorla e Recursos Extraordinários -
SEGOV, no perlodo de 04/07 a 03/08/2016. 

Servidora: NIVEA ALESSANDRA DA CONCEIÇÃO 
FERREIRA- ECONOMISTA/PMM 
Matricula: 1011134 Perlodo Aquisitivo: 2014/2015. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor a contar da 
data de publicação. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLJQUE-SE. 

GABINETE DO SECRETÁRIO, em Macapá·AP, 08 
de junho de 2016. 

TERMO DE HOMOLOGAÇAO E ADJUDICAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO N. o 006/2015- CPLP/SEGOV 

A SECRETARIA ESPECIAL DA GOVERNADORIA E 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DA PREFEITRUA 
MUNICIPAL DE MACAPÁ, na pessoa de seu Secretário, 
usando de suas atribuições legais; 
Considerando que o Processo Ucitatório n° 
3301.1952/2015-SEMED/PMM obedeceu todas as 
normas legais recomendadas em conforJ!IIdade com o 
disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 e 
alterações posteriores; 
Em obediência as normas municipais pertinentes; 
Em conformidade com as Atas da Sessão, Relatório de 
Análise de Proposta pelo técnico em Edificações da 
SEMOB; 
Consubstan.~_!lldo, por fim, nos Princípios da Legalidade, 
da Publicidade, da Moralidade, da Probidade e da 
Eficiência; 
RESOLVE: 
I - HOMOLOGAR, com fundamento no Inciso VI, do art. 
43, da Lei n° 8.666/93 e conforme Ata de Julgamento 
de Llcitaçio, o Procedimento Llcitatório, a Proposta de 
Preços, da TOMADA DE PREÇOS N° 006/2015-
CPLP/SEGOV, Tipo menor preço, no regime de 
Empreitada por Preço Global, cujo objeto 
"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POUESPORTIV A NA 
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL 
CACILDA FERREIRA VASCONCELos:•, no Distrito de 
Fazendlnha, Munlclplo de Macapá (AP), vinculada à 
Secretaria Municipal de Educação, conforme 
especificações constantes deste Edital e seus Anexos, 
bem como outras Informações contidas no Processo 

Administrativo n'!l 3301.1952/2015-SEMED/PMM. 
II - ADJUDICAR, o objeto da Tomada de Preços 
n0006/2015-CPLP/SEGOV à empresa licitante: 
CONSTRUTORA FOX. LTDA-ME, CNPJ no 
19.043.887/0001-23, cuja proposta apresentada foi 
considerada vencedora no valor global de R$ 
334.361,44 (Trezentos e trinta e quatro mil, trezentos e 
sessenta e um reais e quarenta e quatro centavos). 
III - Determinar que seja elaborado Ato de 
Compromisso entre as partes, dentro dos termos do 
Processo Llcitatórlo n° 3301.1952/2015-SEMED/PMM, 
do respectivo Instrumento Convocatório, de acordo com 
as legislações pertinentes, aceitar ou retirar 
Instrumento equivalente (~ota de Empenho) e executar 
os serviços licitados, nas características, prazo e 
condições de pagamento, constante da proposta 
vencedora, nos termos do art. 64, caput, do citado 
diploma legal, sob as pena es da lei. Publique-se 

Ma capá- , 13 de Ju h de 2016. 

. . 

.I : .. 
DE 

Secretá 

. ., 
: .. ·. . '• .. 
.. • :: 

• • f. 

c SEMED ). 
PORTARIA N" mf2016-SEMED/PMM . •': . 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 
exercicio, no uso das atribuições l~gafs que lhe sAo conferidas 
pelo Art. 228, inciso IV, da Lei Orglnlca do Munlciplo e o 
disposto no Art. 2°,.do Regimento Interno da SEMED, e, 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 15 § 8" e art. 73, 
Inciso 11, "a" e "b" da Lei n• 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
sobre a execução e flac.lizaçlo doa Contratos celebrados pela 
~dministraçio Pública com particulares. 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a execução e 
fiscalização plena das contratações sob responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Educaçlo, Inclusive quanto aos 
procedimentos de pagamento das despesas resultantes. · ;-. 

RESOLVE: • ,1': ~, 

Art. 1" - CONSTITUIR a Comlsslo de Recebimento de 
uniformes escolares no lmblto da SecreUiria Municipal de 
Educação de Macapâ que tem como objetivo receber e 
examinar, no que diz respeito • quantidade e a qualidade, 
os referidos uniformes adquiridos pelo Munfclplo de Macapâ, 
através da Secretaria Municipal de Educa:çlo de Macapâ, por ; 
melo de aqulslçlo. 

Art. 2° - ESTABELECER que a Comlaslio de que trata o 
art. 1" terá como competências: · 

I - receber e examinar, no que diz rnpelto à quantldad, · 
e a qualidade, uniformes escolares entregues em cumprimento 
ao Con'trato n• 16/2015-SEMED/PMM, Contrato n• 17/2015-
SEMED/PMM e Contrato n• 18/2015TSEMED/PMM; 

11 - solicitar à Unidade aollcltante a lndlcaçlo de 
servidor habilitado com conhecimento técnico em área 
especifica, para respectiva anâllse e parecer Ücnico do 
material adquirido; • 

111 - rejeitar o material sempre que estiver fora das 
especificações do contrato ou Instrumento equivalente, ou em 
desacordo com a amostra apresenuda na fase de Jlcltaçlo, 
podendo submetê-lo, se necesdrlo, ao Controle de Qualidade; 

IV - expedir Termo de Recebimento e Aceltaçlo ou :·· 
Notificação, no caso de rejelçlo de material; 

V - rec~ber os recursos dirigidos ã autoridade superior, 
Interpostos contra seus atos e tomar as providências · 
pertinentes; 

. . .. .. 
' 
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VI- rever seus a1os. de oficio ou mediante provocação; 

VIl - rem!jter ã ·autoridade superior o recurso, . 
devidamente instruido e Informado. · 

Art. J0 • NOMEAR, para compor a referida Comissão, os 
seguintes servidores: 

1. Claudevanla de Uma Carvalho, Professora, Decreto n•. 
101612005-PMM; 

11 • Vera Lucia Ferreira da Silva, Pedagoga, Presidente da 
Comissão, Decreto n• 03C:zt2007-PMM; 

111 • George Davlcl odos Santos de Oliveira, Gerente de 
Programas, Decreto n' 089212016-PMM; 

IV . Geórgia Biatrl2 dos Santos de Oliveira, Gerente de · 
Programas, Decr~to n' 0891/2016-PMM; 

Art. 4° - DETERNINAR que nenhum material ou bem· 
deverá ser liberado a~s usuários antes de cumpridas as 
formalidades de recebimento, aceitação e registro no 
competente JnstrumentC? lle controle. . .. 

Art. s• - Esta Porta tia entra em vigor a partir do dia 01 de 
junho de 2016. 

( 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
em Macapil~, 03 de JUNHO de 2016. 

.~ 

PAUL ÉRGIO ABREU MENDES 
SECRETÁRIO MU IPAL DE EDUCAÇÃO- em exercício 

De e to n• 0867/2016-PMM 

SEMSA ) 

PORTARIA N• 079/2016 • SEMSAIPMM 
A SECRETÁRIJ. ~UNICIPAL DE SAÚDE, usando de suas 

atribuições legais que lhe são 01nferidas pelo Art. 228, Inciso 111, IV e V da Lei 
Orgânica do Munldpio e pelo Regimento Interno da SEMSA e Decreto n• 
0739/2014- PMM. 

RESOL \I E: 

Art. 1" • Desigra-oservldorVALÊRIO DOS SANTOS CHAGAS 
, Servidor do quadro eretr.o do Munlclplo de Macapâ que exerce suas 
funçOes no Departamen1o de ~lstência Farmacêutica DAFa/SEMSAIPMM. 
para acompJnhamento, ~~mrole e flscallzaçlo do Preglo ElatrOnlco n' 
001/2015 - SEMSAIPMM a .AJa de Registro de Preço n• 00812016, cujo 
objeto é aqulslçao de M&d t:ameotos de uso ambulatorial, destinados a 
atender as demandas dai Secretaria Municipal de Saúde-Atençao 
Básica( Unidades Básica de Sa::Jie). 

Art. r · Esta Porta ri~ entra em vgor, a contar do dia 10 de Maio de 
2016, revogadas es disposlç&lsem contrário. 

D~..SE CI~NCIA, REGISTRE..SE, PUBLIQUE-SE. 
Gabinete da ~1trB t.linlclpal de Saúde, 10 de Maio de 2016. 

BILY'.ANA ~LLI 
SECREiÁR'M\ MUNICIPAL DE SAÚDE 

PubUcado nesta SecretarB M.lliclpal de Sa(Jde, aos 10 dias do mês de Maia 
de2016. 

PORTARIAI'f' 080/2016 • SEMSAIPMM 
A SECREiÁRii. IIIUNICIPÀÍ. DÉ sAÚDE, usando de suas 

atribuições legais que lhe sao e:onferidas pelo Art. 228, Inciso 111, IV e V da Lei 
Orgânica do Munldpio e pele Regimento Interno da SEMSA e Decreto n• 
0739/2014 - PMM. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Desgra- o servidor VALÉRIO DOS SANTOS CHAGAS 
, Servidor do quadro afetMl do Municlplo de Macapá que exerce suas 

funções no Departarnlnto de Assistência FannacêuUca DAFã!SEMSfiJPMM, 
para acompanhamento, controle e flscalizaçlo do Preglio Eletrônico n• 
02812015- SEMSAIPMM e Ata de Registro de Preço n• 009/2015, cujo 
objeto é aqulslçao de produtos para saúde( correlatos), visando abastecimento 
do Departamento de Assistência Farmacêutica - DAFaiSEMSAIPMM para o 
Municlpio de Macapâ. 

Art. 2° • Esta Portaria entra em vigor, a contar do dia 11 de Maio de 
2016, revogadas as disposlçOes em contràrlo. 

D~·SE CI~NCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE. 
Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 11 de Maio de 2016. 

SILVANA JjVELLI 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Publicado nesta Secretaria Municipal de Saúde, aos 11 dias do mês de Maio 
de 2016. 

ERRATA 
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 
EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Com referência ao extrato de registro de preços do 
pregão eletrônico SRP N°028/2015 publicado no DOM N° 
2871, do dia 12 de maio de 2016, Onde se lê: ... o Item 31 
(conjunto micro nebulizador) para empresa L.G.A 
MOUREIRA Leia-se : O ITEM 31 PARA EMPRESA O.M.A 
MARCIEL E CIA L TOA da Ata de registro de preço n• 
009/2016; oriunda do PregAo Eletrônico 028/2015-
SEMSA/PMM. ~ 

Macapâ, Ap 13 de Junho de 2016 
SIL A A VEDOVELLI 

Secre la Municipal de Saúde 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATA QE REGISTRO DE pRECOS SRP N° 013/2016-
CPUSEMSA 

PREGÃO ELETRONICO N• 007/2016 
OBJET0:1.0 objeto desta Ata é o SRP - SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS SUJEITA A CONTROLE 
ESPECIAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL PARA INFÂNCIA E 
ADOLESC~NCIA CAPSIISEMSAIPMM, confonme 
descrições constantes no quadro demonstrativo a seguir: 2. DA 
VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 2.1. O registro de 
preços fonmalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua publicação. 
3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 3.1 . Órgão Gerenciador da ata de registro de preços 
será Secretaria Municipal de Saúde por lntenmédio do Fundo 
Municipal de Saúde da SEMSAIPMM. SEMSA 4. DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 4.1. O órgão gerenciador 
responsável ·pela condução do conjunto de procedimentos 
deste certame e gerenciamento da Ata de Registro de Preços 
dele decorrente será a Secretaria Municipal de Saúde por 
intenmédio do departamento de assistência fanmacêutlca -
DAFa /SEMSA' 

EMPRESA REGISTRADA: X • MEDI C HOSPITALAR 
LTDA • EPP 
CNPJ: 14.841.442/0001-76 
ENDEREÇO: RUA: VEREADOR JULIO PEREIRA N" 909 
-BAIRRO JARDIM FELICIDADE I. 
CIDADE: MACAPÁ 
ESTADO: AMAPÁ 
CEP: 68.909..000 :. 

TEUFAX: (96) 3261-5332 
REPRESENTANTE: ANTONIO JOSÉ RODRIGUES DA 
SILVA 
e-mall: xmedlc«ilhotmall.com.br 
L 
o Und.de Quat Valorunl Valor total TE Fornecimento 
NO 

Acetllclstelna 

01 20mg xarope 300 R$ 10,00 R$ 3.000,00 (frasco 
c/120mll 
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Clonazepai? 
2,5mg/mL -

04 solução oral 3.000 R$ 5,00 R$ 15.000,00 
(frasco 
e/20m L 
Haloperidol 

06 
2mg/mL- '• 
solução oral 500 R$ 5,38 R$ 2.690,00 
(frasco 
e/20m L) 

_ ... . ~ ~~~~ · T?~·Ã.~ ~o~ ~;ore~ ~. ~.j~~$ 
.! . 

20.690,00 .. ' 

EMPRESA REGISTRADA: EXEMPLARMED COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES L TOA 
CNPJ: 23.312.871/0001-46 
ENDEREÇO: RUA: SERGIPE N° 955- BAIRRO: BELA VISTA 
CIDADE: ERECHIM 
ESTADO: RIO GRA~DE DO SUL 
CEP: 99.704-080 
TEUFAX: (54) 3712-3655 
REPRESENTANTE: CASSIANO RODRIGO CHMIEL 
e-mail: exemplamed@bol.com.br 

OTE Und.de Quat Valor unt. Valor total N" Fornecimento 

Buprop~a 
02 150mg 3.000 R$ ·2,82 R$ 8.460,00 . comprimido 

Carbamazeplna 
20mg/mL-

03 suspensao oral 500 R$ 14,80 R$ 7.400,00 
(frasco com 
100ml) 
Fluoxetina 

05 20mg/ml- 200 R$ 20,00 R$ 4.000,00 
soluCao oral 

·· (frasco cJ20mL) --·· 

Periclazlna 

07 10mg/ml(1%) -
500 R$ 9,90 R$ 4.950,00 soluçao oral 

(frasco c/20 mL) 
T10ridazlna 

08 10mg 5.000 R$ 0,66 R$ 3.300,00 
comprimido 

TOTAL· X MEDIC HOSPITALAR ~ ·•.:; .-.· , .. s." :-.:; . ..:.. 
L TOA - EPP . ~~ .• , ~ .-,.2,8: 1~~0 · 

Em, 13 de junho de 2016 
Homologo e declaro que a despeisatisfaz as exigências 

do art. 16,17 da Lei Comp entar 101/2000. 

SILVANA VED LLI 
Secretária Muni c! ai de Saúde 

( SEMOB 

JUSTIFICATIVA 

~tifi~doem:~~~ 1 ~\0 

Secreürio Municipal de Ob as e Infraestrutura Urbana de 

Ma~p4 

) 

I. OBJETO: Serviço de recupcraç!o 

dos encontrOs da Ponte Sergio Arruda (soluçAo emergencial), em 

Macapá-AP. 

2. JUSTlFlCA TIV A: A referida 

contrataçllo possui como base o memo. N". 

047/2016/GAB/SEMOB/PMM onde visa a corrigir emergencialmcnte 

o deslocamento das placas na cabeceira da rampa de descida no 

sentido zona norte, c conforme: vistoria executada pelo setor t~cnico o 

local onde será feito uma correçao emergencial. 

3. DA JUSTIFICATIVA DO 

PREÇO: Após a realizaçBo de cotaçlo com 3(tr~s) empresas do ramo 

de engenharia, a execuçao dos serviços foi estimado para perlodo de 

30 (trinta) dias, e verificou-se que o menor proposta em RS 12.150,01 

(Doze mil, cento e cinquenta mil e um real), os recursos para custeio 

da presente despesa encontram-se informado no referido processo. 

4. DA ESCOLHA DO 

FORNECEDOR: A escolha do fornecedor se deu em razao do valor 

oferecido por este quanto ao fornecimento pelo perlodo de 30 (trinta) 

dias. 

5. DO CABIMENTO DA DISPENSA 

ÓE LICITAÇAO: A presente contrataç.lo será procedida mediante 

dispensa de licitaçao, ou doutrinariamente chamada de "licitaçao 

dispensável", visto que esta esptcic de contrataçao poderá ou nao ser 

precedida de procedimento licitatório, no entanto em razao dos valores 

oferecidos pelas empresas participantes da pesquisa de mercado 

sedimentou-se um valor de RS 12.150,01 (Doze mil, cento e 

doquenta mil e um real), este que se amolda ao contido no art. 24, 

inciso I da Lei de Licitações, vejamos: 

Art. 14. É dlspensdvd a licltaçllo: 
f. r.'} 
I- para obras e serviços Ih engenhllrill th valqr at~ 10" (der. por 
cmto) do limite previsto 1111 Q/fnea "a", do Inciso I do artigo 
anterior, desde que nllo se refiram a parcelas th uma mama obra 
ou 'serviço ou ainda para obras e serviços da mesma llllluraa e no 
mesmo locai que possam ser realizadas cqnjunta e 
conconútantetn4nte; (Redaç4o dada peJa Lei n• 9.648, de 1998) f ... } 
ArL 13. As modalldlllies de licitaçllo a que se rqerem os Inciso I a 
IJI do artigo tmlerwr ser/lo deumúntukzs mrjunç4o dos s~uintes 
limites, tendo em vista o valor estimado do contrataçllo: 
f ... } 
Art. 13. As modalidades Ih Ucitaçllo a que se referem os lndsos 1 a 
1/l do artigo anJerior ser/lo determbuuJizs em funçllo dos stfUlnle.s 
UmJJes, tendo em vista o valor estlmDdo da contrataçllo: 
1 - para obras e serviços th engenharia: (Redaçllo dado peJa LeJ n 
9.648, de 1998) 
a) convite. at~ RS 150.000,00 (cento e cinquenia mil reals, 
(Redaç4o dada pela Lei n• 9.648, de 1998) 

Com base nas questOes de tato acima narrad1 

submeto a Vossa aprovaçao e ratificaçao da presente justificativa. 

É a justificativa que submeto a vossa aprovaçl 

nos termos do art. 26 da lei de licitaçOes. 

( 

I 
Ma~p41AP 1" de Junho de 20 

Ronaldbou~ry,ollno 
Diretor do Departa nto Administrativo Financeiro 

"EMDESUR 

PORTARIA N° 014/2016 - PRES/EMQESU}{ 

O Diretor-Presidente da Empresa Municipal ' 

·. 
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Desenvolvimento e Urbanização de Macapá - EMDESUR, no 

uso de suas atrlbtf!çoes legais, tendo em vista o dispositivo 

dos arts. 12, 13, 14 e 15, do Estatuto Social da Empresa, 

RESOLVE : 

Art 1° - CONCEDER FÉRIAS de 30 (trinta) dias, para o 

Servidor IRAN DA SILVA ARAÚJO, Matrlcu.la 9200059-1 

pertencente ao Quadro Complementar da PMM, confonne 

a Lei Complementar 0047/2008-PMM, correspondente ao 

periodo aquisitivo 2015/2016, no periodo de 01 à 30 de 

julho de 2016. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a contar de 09 de junho 

de 2016. 

Macapá-AP, 09 de junho de 2016. 

PORTARIA N° 015/2016- PRES/EMDESUR 

Q Diretor-Presidente da Empresa Municipal de 

Desenvolvimento e Urbanização de Macapá - EMDESUR, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista o dispositivo 

dos arts. 12, 13, 14 e 15, do Estatuto Social da Empresa, 

RESOLVE : 

Art 1" - CONCEDER FÉRIAS de 30 (trinta) dias, para o 

• Servidor JOSÉ MARIA DOS SANTOS MACIEL, Matricula 

9200062-1 pertencente ao Quadro Complementar da PMM, 

confonne a Lei Complementar 0047/2008-PMM, 

correspondente ao periodo aquisitivo 2015/2016, no 

periodo de 01 à 30 de julho de 2016. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a contar de 09 de junho 

de 2016. 

Macapi!AP, 09 de junho de 2016. 

PORTARIA N° 016/2016 • PRES/EMPESUR 

O Diretor-Presidente da Empresa Municipal de 

Desenvolvimento e Urbanização de Macapá - EMDESUR, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista o dispositivo 

dos arts. 12, 13, 14 e 15, do Estatuto Social da Empresa, 

RESOLVE : 

Art 1" • Exonerar HELAYNE GLÁUCIA ANDRADE 

SANTANA, do Cargo de Chefe da Divisão de Controle de 

Contratos DCC, Código CC-2, pertencente a Estrutura 

Administrativa da Empresa Municipal de Desenvolvimento e 

Urbanização de Macapá - EMDESUR, a partir de 13 de 

junho de 2016, 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a contar de 14 de junho 

de 2016 

Macapá-AP, 14 de junho de 2016. 

PORTARIA N° 017/2016 - PRES/EMPESUR 

O Diretor-Presidente da Empresa Municipal de 

Desenvolvimento e Urbanização de Macapá • EMDESUR, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista o dispositivo 

dos arts. 12, 13, 14 e 15, do Estatuto Social da Empresa, 

RESOLVE : 

Art 1°- Nomear HELAYNE GLÁUCIA ANDRADE SANTANA, 

para exercer · o Cargo Comissionado de Chefe do Setor de 

Controle de Pagamento - SCP Código CC-1, pertencente a 

Estrutura Administrativa da Empresa Municipal de 

Desenvolvimento e Urbanização de Macapá - EMDESUR, a 

partir de 13 de junho de 2016. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a contar de 14 de junho 

de 2016 

Macapá-AP, 14 de junho de 2016. 

PORTARIA N° 018/2016- PRES/EMPESUR 

O Diretor-Presidente da Empresa Municipal de 

Desenvolvimento e Urbanização de Macapá - EMDESUR, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista o dispositivo 

dos arts. 12, 13, 14 e 15, do Estatuto Social da Empresa, 

RESOLVE : 

. . 
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Art 1° - Exonerar JACILEIDE MARQUES PACHECO, do 

Cargo de Chefe tlo Setor de Controle de Pagamento - SCP, 

Código CC-1, pertencente a Estrutura Administrativa da 

Empresa Municipal de Desenvolvimento e Urbanizaçao de 

Maca pá.- EMDESUR, a partir de 13 de junho de 2016, 

Art. 2•- Esta Portaria entra em vigor a contar de 14 de junho 

de 2016 

Macapá-AP, 14 de junho de 2016. 

PORTARIA N° 019/2016 - PRES/EMPESUR 

O Diretor-Presidente da Empresa Municipal de 

Qesenvolvimento e Urbanização de Macapá - EMDESUR, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista o dispositivo 

dos arts. 12, 13, 14 e 15, do Estatuto Social da Empresa, 

RESOLVE : 

Art 1° - Nomear JACILEIDE MARQUES PACHECO, para 

exercer o Cargo de Chefe da Divisão de Controle de Contratos 

- DCC Código CC-2, pertencente a Estrutura Administrativa da 

Empresa Municipal de Desenvolvimento e Urbanizaçlo de 

Macapé- EMDESUR, a partir de 13 de junho de 2016, 

Art. 2"- Esta Portaria entra em vigor a contar de 14 de junho 

de 2016 

Macapá-AP, 14 de junho de 2016. 

ra-se. 

L 

( ... , CTMAC ) 
PORTARIA N° 155/2016- CTMac 

A DIRETORA PRESIDENTE DA COMPANHIA DE TRÂNSITO 
E TRANSPORTE DE MACAPÁ - CTMac, no uso das 
etrlbulçOes legais que lhes são conferidas pelo Decreto n•. 
3.105/2013- PMM c/c o art.18, VIII, do Estatuto Social da 
Companhia de Trânsi~o e Transporte de Macapâ - CTMac, 
Decreto Lei 1.985/2012- PMM, bem como o disposto no§ 
2° do art. 169 da Lei n• 014/2000- PMM. 

CONSIDERANDO, o teor do Memorando n•. 95/2016-
CPPAD/CTMac, c/c o Termo de Revelia constante nos 
autos do P.A.D. 002/2015-CPPAD/CTMac. 
RESOLVE : 
Art. 1°- DESIGNAR o senhor JOSÚ~ RODRIGUES PONTES, 
servidor efetivo no cargo de Técnico Administrativo, lotado 
no Departamento de Informática da Companhia de Trânsito 

e Transporte ~e Macapâ - CTMac, como defensor dativo 
para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, defesa no 
processo n•.002/20145-CPPAD/CTMac, sendo que o 
indiciado não atendeu, no prazo legal, a citação para 
apresentar defesa. Destaque-se que deve ser garantida 
vista dos respectivos ·autos na sede da Companhia, na Rua 
Estado de Minas Gerais, 32 no bairro Santa Rita, na sala 
onde se encontra Instalada a Comissão. 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor a partir do dia 09 de 
junho de 2016. 

( 

CRISTINA 1 BADDINI LUCAS 
Diretora-Presidente da CTMac 
Decreto n• 3.1 05/2013-PMM 

MACAPAPREV 
PORTARIA n• 077/2016- MACAPAPREV 
o Diretor Presidente da MacaP' Previdência -

MACAPAPREV, no uso de suas atrlbulç6es legais, 

tendo em vista o que consta do Processo n• 

2016.07.19406P e de conformidade com o disposto no 

artigo 40, § 1•, Inciso 11 da Constltulçlo da República 

Federativa do Brasil, redaçlo da Emenda 

Constitucional n• 41/2003 e o artigo 49 e seguintes da 

Lei Municipal n• 976, de 24 de junho de 1999, resolve: 

Art. 1• - Conceder o beneficio de PENSÃO 

POR MORTE, com proventos Integrais, a contar de 

04.02.2016, a Sra. RAIMUNDA MENDONÇA DE JESUS, 

~6njuge do MARCOS FERREIRA DE JESUS, servidor 

do quadro do Munlcfplo de Macapá, na categoria 

funcional de Artiflce de Construçlo Civil, posicionado 

na classe B, nlvel 29, 'do nlvel de Atividade do Grupo 

Ocupacional de Dlreçlo e Assessoramento Superior, 

sob matricula n• 0111414, lotado no Quadro de Pessoal 

de Inativos - INATIVO, hllecldo em 04.02.2016, tendo 

como proventos a composlçlo da REMUNERAÇÃO DE 

CONTRIBUIÇÃO: SALÁRIO BASE, com fundamentaçlo 

na Lei Munlclp~l n° 976/99 (alterado pela Lei Municipal 

n• 1.461/2005) c/c o § 7°. I do art. 40 da CF/88 com 

redaçlo dada pela emenda constitucional n• 41/2003, e 

ANU~NIO (lei 014/2000 PMM, Art. 67) no percentual de 

29%. A dependente perceberá o equivalente a 100% 

(cem por cento), de na~ureza vltallcla (Artigo 220, §1•, 

da Lei Complementar n• 01412000-PMM), a ser custeada 

pela Ma capá Previdência - MACAPAPREV. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor na data 

de sua publlcaçlo. · 

Art. 3°- Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Macapâ, 13 de Junho de 2016. 
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